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Dispõe sobre a indenização as vítimas de

acidentes decorrentes da má conservação
das vias e logradouros públicos no
Município de São Paulo, e dá outras

providências.

CIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O cidadão vítima de acidente provocado pela

evidente má conservação das vias e logradouros públicos municipais

apresentará ao órgão competente da municipalidade requerimento

indicando seus dados pessoais e de sua residência, acompanhado de cópia

autenticada dos respectivos boletins de ocorrência e/ou laudo médico, e da

relação dos bens e serviços a serem indenizados.

Parágrafo Único — A indenização dar-se-á no valor

. correspondente à reparação dos danos pessoais e/ou do veiculo,

monetariamente corrigida à data do seu efetivo ressarcimento.

Art. 2° - O requerimento a que se refere o artigo anterior

será apreciado pelo órgão competente do Executivo Municipal no prazo

máximo de 30(trinta) dias.

Art. 3° - O pagamento da indenização a que se refere

está Lei não excederá a 60(sessenta) dias da data do protocolo do
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Art. 3 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes com a execução desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

IVA

CÓD. 0561 ~asso si Noviço prallia• ela CIWSP.M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



xamoceMosItsroa.cnrenmoveorffsmnaases.~........21...arannuan,

I.

Ir

I0ï'., . 4$11.-ivcItec(teu., ati 

F 01 ha	
.51.) proc, f

Folha nt_a3___

........

ena SíJjKlmara ArticOal

, saiá7,ete %Pea,e4P

JUSTIFICATIVA

Com o propósito de propiciar maior justiça e prover maiores

garantias aos munícipes, que pagam impostos e taxas e muitas vezes são

punidos pelas condições precárias da estrutura urbana, o referido projeto

dispõe sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes da má

conservação das vias e logradouros públicos na cidade de São Paulo.

Infelizmente, a estrutura viária da cidade, como é claro, não

oferece as mais perfeitas condições para o trânsito seguro de pedestres e

veículos. Assim, os acidentes, outrora provocados apenas pela imprudência

e desatenção de motoristas e transeuntes, hoje, são suscitados, também, por

e-sa degeneração de nosso sistema viário.

É sabido, outrossim, que o custeio das despesas propiciadas

por esses acidentes provem do pobre cidadão, que além de pagar seus

impostos e taxas e não ser responsável pelo estado físico das ruas, praças e

avenidas da Cidade, onera-se mais toda vez que vive esta situação.

Desta forma, pensando no bem estar de nossa população e

na responsabilidade do município em devolver os impostos e taxas

cobrados em melhorias para São Paulo, solicito aos nobres pares apoio e

diligências para aprovação da presente propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

de 20
03 22 05	 03	 Adelina

(a) 	do processo n°  01 -269

Adelina Cicone
ASSIstente Marmota

Ao SEnhor Assessor Chefe,	 Registro 100.406

Sobre o assunto, consta:

Em 22-05-03

Lei. 12.321/97, 11.403/93.

PL. 310/02, 665/02, 112/98, 91/94, 70/97, 478/02 Andamento. 	 I

INÁCi0 VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador TONINHO PAIVA:
Para se manifestar sobre os PL's 112/98 e 310/02.

t=4 J	 /o)

LING TATUO
Presidente

Ao Nobre Vereador TONINHO PAIVA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

IQ

es-,-"--42-44,_,--
BRENO G 

v

ELMAN

Assessor Tec. egisl. Chefe.
A.T.M.
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REQUERIMENTO 

REF: Projeto de Lei n° 269/2003

REQUEIRO A DOUTA MESA, na forma
regimental, a inclusão do presente requerimento no processo relativo ao Projeto
de Lei n° 269/2003, em atendimento ao despacho do Sr. Presidente da Câmara
Municipal de fls. 04, com as informações solicitadas.

REQUEIRO, ainda, a regular tramitação do PL n°
269/2003, justo que seu conteúdo possui significativas diferenças dos Projetos
de Lei n° 112/98; n° 310/02. O Projeto de Lei n° 112/98, de autoria do nobre
Vereador Devanir Ribeiro trata exclusivamente de indenizações as vítimas de
enchentes e de acidentes decorrentes a omissão do poder público — limpeza e
conservação de bueiros e etc. — Assim como o PL n° 310/02 do Vereador Salim
Curiati também visa indenizar vítimas de enchentes, o de minha autoria visa
indenizar vítimas decorrentes de acidentes pela má conservação das vias e
logradouros no município.

Assim sendo, por não atentar qualquer dispositivo
regimental, requeiro seja determinada a regular tramitação do Projeto de Lei n°
269/2003, de minha autoria.

Sala das Sessões,

TONH PAIVA
P

N
"Idt,ZP"'"

Vereacior
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residente

kENO GrELMAN
Assessor Tec. gislat. Chefe

A M

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para
emissão de parecer.

CV 1,04r/o

'1;1

À Comissão de Constituição e Justiça:

le2103

Reeettif.k:	 eCt121.5.::110 de
t. 1. r.	 (,; P..: o	 o Justi

Erii	
_à3. 0:10t-,1

FAB/0 DLj 
PAIVA

Secretário

Ao Nobre Vereador ACCTIS)&5
para relatar

Salrt,dp Comissão de Constituição e)ustiça
Em  t_PD de_ f_ .if,Ge sçk--b de  7,CP-3 
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)A COMISSÃO DE-C-1UN I ilaÇA

N° 269/2003.

2ânzwea Arda

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que
visa dispor sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes da má
conservação das vias e logradouros públicos no Município de São Paulo.

O projeto em tela deve prosperar, como veremos a seguir:

• A Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso I, determina:

"Art. 30 — Compete aos Municípios:

I legislar sobre assuntos de interesse local;"

Portanto, não apresenta dúvidas a prerrogativa do Município na organização
de serviços públicos de interesse da comunidade.

Neste sentido é idêntico o posicionamento de Lei Orgânica do Município de
São Paulo, prescrevendo:

• Artigo 7° - é dever do Poder Municipal assegurar a todos o exercício
dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências
municipais específicas.

• Artigo 13, inciso I, que atribui compêtencia à Câmara Municipal, com
sanção do Prefeito, dispor sobre as máterias de Competência do
Município, para legislar sobre assuntos de interesse local.

Ressalta o jurista "Hely Lopes Meirelles" que a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como a de suplementar a

R E. f.: •: o
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Pelo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE
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STITUCIONALIDADE 4
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Legislação Federal e Estadual no que couber, ou seja, erifassuntos_ 	 tus._,
predomine o interesse local, ampliam significativamente a atuação legi btivac_
da Câmara de Vereadores.

Com o propósito de propiciar maior Justiça e pensando no bem estar de nossa
população, entendemos que é responsabilidade do Município transformar em
melhorias os impostos e taxas pagos pelos munícipes.

Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder Legislativo a fim de
introduzir normas capazes de sanarfrreferido problema.
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FÁBIO DE On-TRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de

Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente
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Folha n o '"'"- 	do
Processo n°11. 24,003
Ana Paula Karruz
Reg. 11.070

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a

respeito do Projeto de Lei n° 269/03, que dispõe sobre a indenização às vitimas

de acidentes decorrentes de má conservação das vias e logradouros públicos no

Município de São Paulo, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, para que

aquele, através de seus órgãos competentes, em especial SIURB, SMSP, SJ,

SEMPLA e SMT, se manifeste sobre o teor do P.L. em questão como um todo, e

em especial quanto :

1. às normas municipais existentes para a avaliação do estado de

conservação das vias públicas, tendo-se em vista a definição do

conceito de "má conservação das vias e logradouros públicos"

utilizado no PL;

2. à complementariedade entre a disciplina legal proposta e os

dispositivos legais vigentes que tratam de pleitos indenizatórios

decorrentes de dano cuja responsabilidade venha a ser atribuída ao

Poder Público Municipal, considerando, em especial, que a legislação

municipal responsabiliza o proprietário do terreno pela

conservação dos passeios públicos lindeiros a seu lote;
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Folha no  -.I 
Processo n o PL,240
Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

taàor ¡ninho %abra

Vereador
Presidente da Cá

àelind
ra Munici

a\SIO
ai de São Paulo

3. a eventuais programas ou projetos em execução visando "reduzir a

ocorrência de acidentes (e mortes) no trânsito", coerentemente com o

objetivo da propositura e aqueles da Política Municipal de Circulação

Viária e Transportes, estabelecidos no Plano Diretor Estratégico (Lei

Municipal n° 13.430/02, Art. 82, VI).

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a

•
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e

do projeto de lei.

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

( q/o g/9 `-?
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SGP-15 n°165/04

, PP
Folha no  Jr. •42

PrOce:i0 n° ?L2	 o 4

Ana Paula Karruz I

Reg. 11.070 jati
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA O

São Paulo, 30 de setembro de 2004.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 269/03 de
autoria do Vereador Toninho Paiva - que dispõe sobre a indenização às
vítimas de acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouros
públicos no Município de São Paulo, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 269/03 e do despacho da comissão
solicitante às fls. 08 e 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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. na Paula Karruz

Re11.070

-1WCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA-!z. 

São Paulo, 30 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 165/04, de 30/09/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 269/03,

de autoria do Ver. Toninho Paiva.

Anexo: fotocópia do PL n° 269/03 e do despacho da Comissão solicitante de

fls. 08 e 09.
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IFolha o' t

Poce.'je(0

Carlos Roberto Silva

CÂMARA MUNIC :"ékE-SÁ é' PAULO

São Paulo, 30 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 165/04, de 30/09/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 269/03,

de autoria do Ver. Toninho Paiva.

Anexo: fotocópia do PL n° 269/03 e do despacho da Comissão solicitante de

fls. 08 e 09.

RECF_B1DO
SGWATL

Eliarer c\ Pinha
-abule

SGiVI/A 1 L

EE BWRT"

Carlos Roberk\ da Silva
Supen '	 SGP-15
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07

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do art. 275- d-;:;. Regimento interno.

[São Paulo, O

ANA PAIPTUZ
Secretária d	 5s.4o '	 Urbana
Metrepoli.tiina e	 Ambiente

SUB SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUP ERVISA'.." DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrada com__	 	  -	 fls.
Arquivado	 .  0.2 0	 2.e7 o 
O Func."

Jose: ROBER1O Ft
Pr.' 100.702

SGP-33

Segueim) Juntodols),nesto dato,
documetio(s) rubricodots) sob
	 e tolha de infofmação

sob n°.).94 57	 j11..Q.,./â,

-	 /s.

RF 100.927
SGP -33
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São Paulo, )1 de fevereiro de 2005

	  NX2SSO
......aceameau~

15- DOCREC	

nc' . ............
nE

15- 0189/2005 , mnk 	
1. GuMP.Usgis,-

SGP -33

GABINETE DO PREFEITO

OACIO —Á	 11. 2 0 310 5 -

Processo n° 2004-0.242.322-0
Ref.: Of. SGP-15 n° 165/04

310 NUNES F,ERREIRAiz1LHOALOY

Ateled-~d /dt(~ de ,Au atd

Senhor Presidente

RECEBIDO NA SGP-2

05Ern..N.-22-1-. - ''''

As ..... 4.S. ... -00.1"noraS	 ‘65-

INÁCIO VEIGA

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, foi

transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, relativamente ao Projeto de Lei \n°

269/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a indenização às

vitimas de acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos

no Município de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JAMN.; /msmr

Secretário do Gov-erno Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Resp 269-03

SGM - 002
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REGEU

À SGP-1 5
Em.  O cl I 021 05

11)ÁNOELA 13d - 7,14—ANDRI
Subsietacia t1 

.
^pote lxvelatiya

SGP-2

Carlos Robe c, da Silva

SupervisoF de Eqpip- SGP-1 5

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e lMe . o Ambientei
EM  /3 05- às 	 - a() h

ANA PALIZA,KINRRUZ
Seccetáfi3+ dà C wnissáo r:;;Pttíczy Urbarm

tirtetrOpOlitana e Meio Arr•tsienta)

\)Q 66?-33

•Pew,, :f4/2n 	 a‘o e64dk h X 2603
i002M5-

AN PA I C.TRIRUZ
Secretária	 C- .issão	 Politicã Urbana

Met.ropot:tana e N. 10 Ambienle
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Folha de Informação n° 	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folhei n c, 	 O g 	 do Proc.

n. o 9A(,)--r3:PLI-4,-) :522- o

MARCA CHORRO W.Aa4k

ct it*Ug7341Ddo Memorando n° 819/2003-ATL

.	 /

2_
Ementa n° 10.494. Projeto de Lei 01-/Nor9/2003. Dispõe

sobre indenização às vítimas de acidentes decorrentes

da má conservação das vias e logradouros públicos no

Município de São Paulo. Ampliação desarrazoada da

responsabilidade do Estado. Limitação do direito de

defesa da Municipalidade. Inconstitucionalidade. Vício

em (
•

i ' 1/4-----

ce Lourues Liem.ic(

nhc- -: ,, cle SPf'á,-.-,--'	 '-'1'	 .
PC5M-G

de iniciativa. Pelo veto integral

INTERESSADO: SGM-ATL	 LAN

-2cc",1

ASSUNTO	 :	 PL n° §"2003-ATL 111

Is

Feto no	 .... do Processo

n° 0)-0R1,9de ,p2,0,09

Zvt..-ak.m... U.lar:\ U.SM.‘5

R F"- TOW3.17-	"*"."

S G P -33

Informação n° 648/2003 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhor Procurador Assessor Chefe

Trata-se de projeto de lei n° 01-026912003, de autoria

do Vereador Toninho Paiva, dispondo sobre "a indenização às vitimas de

acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouro	 "blicos no
my204Município de São Paulo".

_shp2t jtja-g"-
5'0"	 465

14n30_^,o s e te.

".--00/cg
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do Memorando n° 819/2003-Af LiF
	 /	 •-• 	 ‘11 71' 

em---
d

r-eAe

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL. DO MUNICÍPIO

E-o'hu
r. 	•	 •	 r f:.)C

5	 o-k45; n o	 _A,	 ••t

Folha de informação n°-

Folho no ;43  do Processo

n° tv_ a 65 ão? 
A..ANGEL4çÍãÀUMAWSM:

Nos termos do artigo 4' ' P dgs propositura, para ser

ressarcida pelo erário municipal bastaria à "vítima de acidente provocado pela

evidente má conservação das vias e logradouros públicos" apresentar à repartição

a "relação dos bens e serviços a serem indenizados". Note-se que, se não houver

"evidência" de má conservação, a pretensa vítima não será indenizada. A

indenização corresponderia ao valor atualizado dos "danos pessoais e/ou dos

veículos" e será atualizada monetariamente (parágrafo único do art. 1°), e o

pagamento não excederia a sessenta dias da protocolização do requerimento (art.

3.°).

A propositura, contudo, deverá ser integralmente

vetada na hipótese de sua aprovação pela Câmara.

Não raras vezes surge no Poder Legislativo iniciativas

desse jaez, pretendendo beneficiar, à custa do erário municipal, vítimas

presumidas das imperfeições urbanas. Apesar da nobreza de intenções de que

normalmente se revestem tais projetos, eles padecem de inconstitucionalidade na

medida em que ampliam sobremaneira os limites da responsabilidade do Estado,

já superiormente traçados, e, por outro lado, manietam o indisponível direito de

defesa da Municipalidade. Ofendem, pois, os artigos 5.°, LV, 37, §6°, da

Constituição da República, e os dispositivos correspondentes da Constituição do

Estado.

No julgamento da ação direta de inconstitucionalidade

da Lei n.° 11.341/93 (ADIN 20.241-0/6) que, da mesma forma, determinava ao

Município o pronto pagamento de indenização às vítimas de enchentes, re- su

assentada para além de qualquer dúvida a inconsistência dessa modalidade 41 'n 05#
• -?),	 vkir,• ,sG

9t,o0 moo G r•)° u'e“-
00- ,.tss?
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Folha de Informação n° 	

n- 1/2-r.vp.cP:-.z.oe a.oQ	 9,0sanq&a
crew-

--Zr;Vf7-, -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

RF 100.927
iniciativa do legislador. Dentre outros argumerstels4ple destacar o seguinte,

relacionado ao princípio da isonomia:

"Não se diga que aqui a medida beneficia vários agrupamentos ou

coletividades urbanas e suburbanas, atingidos pelas enchentes e

inundações. Ainda assim, só alguns fariam jus a ressarcimento, não todos

os munícipes ou grande parte deles, nem mesmo os que pudessempleitear

indenização por causas diversas mas também decorrentes de faltas do

serviço público.

Além disso, o projeto apresenta vício de .origem, uma

vez que é privativa do Chefe do Executivo a iniciativa de projetos que interfiram em

matéria orçamentária (art. 37, § 1°, IV, da LOM). Mais intenso o impacto 

orçamentário da medida porque subtrai as indenizações que preconiza do regime

de precatórios.

Anexos, pareceres desta PGM versando sobre

iniciativas similares, nas quais se vislumbrou a mesma inconstitucionalidade.

Desse modo, creio deva a propositura ser.

integralmente vetada na hipótese de sua aprovação pela Câmara.

São Paulo, 6 de junho de 2003.

ANTONIO MIGUEL AITH NETO
PROCURADOR ASSESSOR — AJC

OAB/SP 88.619
PGM

k0:0810°31)(,'*'Os
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

do Memorando n° 819/2003-ATL

()(p  C & 

INTERESSADO: SGM-ATL

ASSUNTO	 :	 PL n° 819/2003-ATL

Informação n° 648/2003 em continuação - PGM-AJC

SGM —ATL

Sra. Procuradora Assessora Chefe

Encaminho-lhe a manifestação da Assessoria Jurídico-

Consultiva des ta P rocuradoria Geral do Município, que acolho, cuja conclusão

sugere o veto integral do PL 01-0242/2003, na hipótese de sua aprovação pela

Câmara Municipal.

São Paulo, 6 de junho de 2003.

LUIZ PAULO ZERBINI PEREIRA
PROCURADOR ASSESSOR CHEFE — AJC_

OAB/SP 113.583

PGM
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EMENTA N°.--"- 4)DE

IN •
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e;r4'.

'	 70,-N 7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Faia n° t2/.4 .... do Processo

n° Q)-0264:kle

!! AS

Do PA n° 2004-0.242: 'f33
92 7

Folha de informação n°	

(a)

Juzaira Rodrigues Camila
Aux Tic Adrr.

PGWAJC

em Z-G / Je I ° 

Projeto de Lei n° 269/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva,

que versa sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes

da má conservação das vias e logradouros públicos no Município

de São Paulo. Ampliação desarrazoada da responsabilidade do

Estado. Limitação do direito de defesa e da responsabilidade civil

da Municipalidade. lnconstitucionalidade. Responsabilidade do

proprietário do terreno apenas quanto a conservação dos passeios

públicos lindeiros a seu lote que, também, não admite ampliação

para suportar a possibilidade de indenização civil por acidentes ali

ocorridos. Manutenção da proposta de veto total.

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO Solicitação de complementação ao Parecer PGM/AJC ementado

sob n° 10.494 para abordar a questão quanto a responsabilidade

do proprietário do terreno para indenizar as vítimas de acidentes

em função do seu dever de conservar os passeios públicos

lindeiros a seu lote por determinação legal

Informação n° 1.224 /2004— PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO CONSULTIVA
Senhora Assessora Procuradora Chefe,

1 - Retoma o presente a esta Assessoria Jurídico-

Consultiva tendo em vista a solicitação feita pela Assessoria Técnico-Legislativa

da Secretaria do Governo Municipal, constante às fls. 12 deste, para que o_

parecer desta AJC, ementado sob n° 10.494, da lavra do Procurador sessor

Antônio Miguel 'Aith Neto seja complementado para, também, ce
›xç,j

Ns;009
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação n° !A 

Do PA n° 2004-0.24.0Q(927	em ze / 3 e / e 41  (a) r-Z3ddvlez Cotriz
Aux Tds: •der

G Ni/A.1C

resposta ao questionamento n° 02 feito pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente, feito às fls. 05 deste: "complementaridade

entre a disciplina legal proposta e os dispositivos legais vigentes que tratam de

pleitos indenizatórios decorrentes de dano cuja responsabilidade venha a ser

atribuída ao Poder Público Municipal considerando, em especial, que- a

legislação municipal responsabiliza o proprietário do terreno pela conservação

dos passeios públicos lindeiros a seu lote".

2 — Antes de mais nada convém ressaltar que o

projeto de Lei em questão trata da hipótese de indenização às vítimas de

acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos no

Município de São Paulo que, por si só, não alcança a hipótese aventada no

questionamento 02 de fls. 05, para o qual SGM/ATL ora reitera solicitação de

análise, afeta apenas a questão das calçadas ou passeios públicos.

3 - lnobstante isso, passo a analisar a questão posta.

As calçadas e passeios públicos em geral são o meio

físico concreto onde, via de regra, grande parte da população pratica o ato de

caminhar, como modo de locomoção e, neste sentido, "meio de transporte".

Este é o principal motivo que justifica conferir às

calçadas, consideradas pelo Código de Trânsito Brasileiro, como "parte da via,

normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de

veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, ã implantação

de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins", e aos passeios,

considerados por este mesmo Código como "parte da calçada ou da pista de

rolamento, neste último caso, separada por pintura ou elemgito físico

Foto	 Proceso
ne,g,hca bcie 	

-33
Do PA n° 2004-0.24.0Q(927

-33

JA ARGEL?LIJAA IVC)Et1 elf.#
;Alá I
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

.1~

Folha n°,...do Processo

n°

..
TiSKA

Do PA n° 2004-0.2424 :0-927
ZGP -33

? G W.4 JC,

separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres

e, excepcionalmente, de ciclistas", a devida atenção.

Tanto é assim que, sem divisar maiores diferenças

entre os termos calçada e passeio, a Lei Municipal n° 13.430, de 13 de

setembro de 2002, que instituiu o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de

Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São

Paulo, em seu artigo 116, refere que "o passeio, como parte integrante da via

pública, e as vias de pedestre destinam-se exclusivamente à circulação dos

pedestres com segurança e conforto", a ponto de restar constituída na

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, a Comissão

Permanente de Acessibilidade — CPA — com a incumbência, entre outras, de

apresentar ou analisar propostas de intervenção nas vias públicas,

compreendendo sinalização, rebaixamento de guias e regularização do

pavimento do passeio público, pois ao nos determos por breves instantes sobre

a qualidade do passeio público ou calçadas da Cidade, é possível verificar-se o

quão despadronizadas e inadequadas são para o trânsito de pedestres, de

idosos e pessoas portadoras de deficiências, apresentando dificuldades pelas

várias obstruções que apresentam como piso desigual e irregular, inadequada

colocação de postes, instalação de barracas de comerciantes, etc.

Em função da sua ampla utilização pública, coletiva,

de fruição própria do povo, as calçadas - ou passeios, como se queira — são

considerados bens públicos de uso comum do povo, ou do domínio público,

porém, sua construção e conservação, outrossim, resta compartilhada entre os

proprietários de imóveis e o poder municipal, nos termos do disposto na Lei n°

10.508/88, regulamentada pelo Decreto n° 27.505/88 e no Decreto n°

35.027/952 , que atribui aos responsáveis por imóveis edificados 	 não,

1 Cf. Anexo I, da Lei n° 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
2 Dec. 35.027/95, art. 1°

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



>•1'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação n°	

eme, / i	 /	 (a)	 Uou_u_,-""

SGP -33	 Jussara ix odngues COrréi
Aux Tée Adrr

PGAA/AJC
lindeiras a logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, tal obrigação, na

extensão das suas testadas, sob pena de multa.

Mas, apesar da legislação municipal repassar ao

proprietário do imóvel lindeira a logradouros públicos dotados de guias e

sarjetas a responsabilidade pela construção e conservação do passeio no limite

de sua testada, não nos parece que tal transferência seja suficiente para

subtrair-lhe sua natureza de bem público e, assim, anular a responsabilidade

objetiva do Estado de "reparar danos causados a terceiros em decorrência de

comportamentos comissivos ou omissivos, materiais ou jurídicos, lícitos ou

ilícitos, imputáveis aos agentes públicos3", que venham a ocorrer nestes locais

em virtude da sua má conservação.

Tanto é assim que, a título de ilustração, faço

referência à decisão da ia Turma do Superior Tribunal de Justiça, cujos

Ministros concluíram que a Administração Pública é responsável pela

manutenção das áreas de uso comum e, por isso, acidentes causados por falha

de manutenção e sinalização nas vias públicas caracterizam conduta negligente

da Administração e devem ser indenizados por esta 4, no mínimo porque deixou

de adotar as providências necessárias ao fiscalizar o estado de conservação do

passeio público e constatar estar construída ou reconstruída em desacordo com

as normas técnicas ou estar em mau estado de conservação, situações que

ensejariam sua intervenção mediante a aplicação das penalidades previstas na

lei municipal ao proprietário do imóvel e/ou realização das obras e serviços

diretamente pela Prefeitura, ex vi do disposto nos artigos 5° e 9°, do Decreto n°

35.027/95.

Do PA n° 2004-0.242.32240100.927Do PA n° 2004-0.242.32240100.927
SGP -33

in Direito Administrativo — Maria Sylvia Zanella di Pietro —p. 501 — 12 ed., Ed. Atlas
4 cf. (Resp 274986)

-.0.uèxo*

±,A2Olovse°2'-iesejt.110-462
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

°
-moic	 Folha nj:Rp do Processo

(21QP2 b'de • ,42(ah),?

Folha de informação n°	
LINA iii\NGE£10Aat~ACMK.k9..

Do PA n° 2004-0.24	 em ze /	 /	 (65

do terreno a responsabilidade pela construção e conservação dos passeios

públicos lindeiros a seu lote não os faz responsáveis, por princípio, por

acidentes provocados pela sua evidente má conservação, em função do caráter

público do bem em questão.

A despeito disso, e reiterando o teor do parecer

exarado por esta AJC, ementado sob n° 10A94, da lavra do Procurador

Assessor Antônio Miguel Aith Neto, ora acostado às fls. 08 a 11 deste,

destaque-se que "apesar da nobreza de intenções de que normalmente se

revestem tais projetos, eles padecem de inconstitucionalidade na medida em

que ampliam sobremaneira os limites da responsabilidade do Estado, já

superiormente traçados, e, por outro lado, manietam o indisponível direito de

defesa da Municipalidade. Ofendem, pois, os artigos 5°, inciso LV, 37, § 6°, da

Constituição da República, e os dispositivos correspondentes da Constituição do

Estado".

Em tais condições, mantemos o posicionamento pelo veto

total ao PL em apreço, caso referida proposta seja aprovada pela Câmara

Municipal.

São Paulo,./1 O / 2004.

ra	 •,•••	 /••n•	 I 	

Co7rt.
Aux Tée Adrr

PGM/A.JC
Logo, a legislação local que transfere ao proprietário

CECILIA MARCELINO REINA)
PROCURADORA ASSESSORA — AJC

OAB/SP 81.408
PGM

CMR
PA 2004-0.242.322-0 — indenização às vítimas de acidentes nas vias e logradouros públicos

o

‘>¡\‘131.

MeAtree014::::s.0,GISP'._,a9043h63
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iA/2004-0.242.32	 pdeqização-às-vítigias de acidentes nas vias e logrado=públicos

fjjT

S'ÍÁ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Do PA n° 2004-0.242.322-0

INTERESSADO: SGM/ATL

Folha de informação n°	

em z-c3/ JC 	 c-.4	 (a)

Ce7rf..;

f-xur	 ái;

ASSUNTO : Solicitação de complementação ao Parecer PGM/AJC ementado

sob n° 10.494 para abordar a questão quanto a responsabilidade

do proprietário do terreno para indenizar as vitimas de acidentes

em função do seu dever de conservar os passeios públicos

lindeiros a seu lote por determinação legal

Cont. Informação n° 1.224 /2004— PGM.AJC

Folha rasl 	 do Processo

OD.). -PR-Octe "a2c.;,

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Chefe

Encaminho o presente a Vossa Senhoria, com a

manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, com

a qual concordo, propugnando pelo veto total ao Projeto de Lei n° 269/03, em

complementação à manifestação pretérita desta PGM/AJC acostado às fls.

08/11 deste.	 r\

São Paulo-6 /1 0 / 2004.

_-.
MARIA SYLVIA RIBEIRO PEREIRA BARRETO t:
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Átt,m94evrt,
Prefeitura do Município de São Pauto

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

do processo n°. 2004-0.242.322-0...em 16/11/2004

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto	 : Projeto de Lei n° 269/03

SMSP / SGUOS
ora. oupervisora (acra', 	 RF 100.927

SGP -33

Trata o presente de PL que dispõe sobre "indenização às vítimas de acidentes
decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos no Município de São
Paulo".

Solicita SGM/ATL manifestação, em especial, sobre o questionamento do item 1
de folhas 05, que indaga sobre "as normas municipais existentes para a avaliação do
estado de conservação das vias públicas, tendo em vista a definição do conceito de
"má conservação das vias e logradouros públicos" utilizado no PL".

Prende-se a legislação de competência desta SGUOS aos aspectos ligados,
exclusivamente, à conservação dos passeios, motivo pelo qual limitaremos nossa
análise a esses termos.

Desta forma, os passeios públicos, no município de São Paulo, são regidos peia
Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988, regulamentada pelo Decreto n° 27.505/88, que
em seu artigo 8°, estabelece :

Sra. Supervisora Geral,

Art. 8° - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a
vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são
obrigados a construir os respectivos passeios na extensão
correspondente de sua testada, e a mantê-los sempre em perfeito
estado de preservação

‘55. 1° - Caracterizam-se como situações de mau estado de
preservação, dentre outras, a existência de buracos, de ondulações,
de desníveis não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos
que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres e a execução de
reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do
passeio existente.
sç 2° Os passeios cujo mau estado de preservação não exceder a 1/5
(um quinto) de sua área total deverão ser reparados.
sf 3° - Para os efeitos do disposto neste artigo, são considerados
inexistentes os passeios:
a) se construídos ou reconstruídos em desacordo com as
especificações técnicas ou regulamentares, excepcionados aqueles
executados de conformidade com a legislação vigente até a data da
regulamentação desta Lei;
b) se o mau estado de preservação exceder a 1/5 (um quinto) de sua
área total
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Folha no	do Rocesso
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41jf!

ftefeitura do VúTitc4Tio de São Pauto
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

folha de informação n°.
(ri-

do processo n°. 2004-0.242.322-0...em 1611112004 	 Se014..am.	 4=

AT,:

Do quanto exposto, verificamos que a legislação não admite a
existência de "buracos" nos passeios públicos, restringindo-se a determinar
a regra entre a necessidade de reparo ou execução total do mesmo.

Por outro lado há que se considerar eventuais ondulações e desníveis
também previstos na legislação citada.

Para regulamentar esses aspectos, o artigo 23 do Decreto n°
27.505/88 estabelece:

Art. 23 - Na construção ou reconstrução dos passeios deverão, ainda
ser observadas as seguintes exigências:
1- os passeios deverão ser contínuos, sem mudanças abruptas de nível
ou inclinações que dificultem o trânsito seguro dos pedestres,
observados, quando possível, ou níveis imediatos dos passeios
vizinhos já executados;
II - os degraus e as rampas serão permitidos quando a declividade do
logradouro o exija, observada as disposições deste Decreto;
III- os passeios poderão ser executados com placas, desde que as
respectivas juntas estejam niveladas, de modo a não alterar a
continuidade da superfície;
IV - Os passeios poderão ser executados com ajardinamento e
arborização, atendido o disposto no Capítulo IV deste Regulamento;
V - as canalizações para escoamento de águas pluviais e outras
deverão passar sob os passeios.
§ 1°- A declividade normal transversal dos passeios, no sentido do
alinhamento, à linha das guias, será de 3% (três por cento).
§ 2°- Eventual desnível entre o passeio e o terreno lindeiro deverá ser
acomodado no interior do imóvel.
§ 3° - Nas áreas de acesso para veículos, a concordância vertical
entre o nível do passeio e o nível do leito carroçável da rua,
decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer uma faixa de
até 1/3 (um terço) da largura do passeio, com início junto às guias,
respeitado o mínimo de 0,50 metros e o máximo de 1,00 metro.
§ 4°- Os passeios das vias com declividade de até 12% (doze por
cento) não poderão apresentar, no sentido longitudinal, degraus ou
desníveis, ressalvado o estabelecido no parágrafo anterior e no artigo 
24.
§ 5°- Os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por
cento) deverão ser subdivididos longitudinalmente em trechos com
declividade máxima de 12% (doze por cento) e a interligação entre as
subdivisões poderá ser executada em degraus, com altura máxima de
0,175 metros, projetados de forma a não prejudicar o trânsito dos
pedestres.
§ 6° - Conforme a declividade da via e conseqüente impossibilidade
do total atendimento do disposto no parágrafo anterior, o passeio 	 . Im59°,.50111.0"
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

-folha de informaçã

(7esso n°. 2004-0.242.322-0...em 16/11/2004 	 Siv4:49.~.	 3do processo n°. 2004-0.242.322-0...em 16/11/2004

Prefeitura do Município de São Pauto
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

poderá também apresentar escadaria, cujos degraus deverão ter ./
altura máxima de 0,175 metros e largura mínima de 0,28 metros.
,55. 7° - Nas hipóteses dos sç 5" e 6' deste artigo as rampas ou degraus
projetados não poderão apresentar, junto às guias, altura superior a
estas e, para tanto, deverá ocorrer uma acomodação no sentido
transversal do passeio, para concordância vertical das alturas dentro
de uma faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio,
respeitado o máximo de 1,00 metro e o mínimo de 0,50 metros.
,sç 8° - Mediante requerimento do interessado, a Prefeitura, ouvida a
Administração Regional competente, poderá autorizar a não
observância de exigência contida neste artigo, à vista da
impossibilidade física de seu atendimento.

Prescreve, também, a legislação em análise, a utilização de materiais não
derrapantes, quando da execução dos passeios, bem como a obediência a critérios
técnicos bem definidos.

Verificamos, portanto, que a previsão legal para "má conservação" depende de
exame "in loco" caso a caso, não havendo como estabelecer um parâmetro que não
seja o de total obediência às regras instituídas pela Lei n° 10.508/88, devidamente
regulamentado pelo Decreto n° 27.505/88.

Esses são nossos entendimentos que—apresentamos ao exame e
considerações de V. Sa., lembrando, todavia,,dúe a regraj a que se propõe o PL em
análise é de abrangência mais genérica que somente o pásseio público, uma vez que
cuida de "má conservação de vias e logradouros público&'.

fr),

Eng°:-José Francisco Jannarelli
SMS12-1-5,dUOS

Folha no ,Éh.,.do Pmesso

n° P2- oã b1de .	 •••
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Informação n°813/SMSP/SGUOS/04

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n°. 269/03

ASUB/ssr

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

9bFaciè,informação n°
Rifietni

Do Processo n° 2004 - 0.242.322 - O em 	 18.11.04 	 7........

RF 100.927
SGP -33

SMSP/GAB

Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente com as informações de técnico desta Supervisão
às folhas n°. 21 a 23, ressaltando que as mesmas referem-se exclusivamente aos
passeios das via públicas.

Indicamos a necessidade da manifestação de ATOS sobre as normas
municipais existentes para a avaliação do estado de conservação do leito carroçável,
pela competência.

18/11/04

Arqta Aideli Salj Urbani Brunelli

Resp. — SgSP/SGUOS
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Inf. 1 52(disco informações-06)af
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal das Subprefeituras 	 40 '40'
Assessoria Técnica de Obras e Serviços

(12

Folha de informação n°
2 ji

RF 100.927	
. —

Sr;Atendendo o despacho de fls. 19 de Sum, informamos que a PMSP não
possui normas próprias que caracterizem a "má conservação de vias e logradouros
públicos", sendo adotada a Norma PRO-07 e PRO-08 do DNER (atual DNIT), órgão
ligado ao Ministério dos Transportes que estabeleceu o conceito de serventia do
pavimento, adaptado das normas da AASHT0- American Association of Highway
Transportation and Officials dos EUA (órgão equivalente ao DNIT no Brasil).

Segundo tais normas, o Valor de Serventia Atual (VSA) é um índice que
permite avaliar quão bem um pavimento serve o usuário, proporcionando conforto,
segurança e economia na viagem. O VSA varia numa escala de O a 5, a saber:

5-Pavimento ótimo
4-Bom
3-Regular
2-Ruim
1-Péssimo
0-Intrafegável

O VSA pode ser obtido através de avaliações subjetivas levantadas por um grupo
de pessoas treinadas para a função, calculando-se assim a média dos valores
atribuídos aos trechos do pavimento da malha viária em estudo, e as notas dos
avaliadores passam por correções estatísticas para filtrar erros acidentais, de
leniência, sistemáticos, etc., assim como, o índice de serventia (ISA) pode ser
levantado objetivamente por instrumentos rebocáveis ou acoplados a veículos.

Lembramos que existem outros indicadores do estado da superfície do pavimento
como o IGG (índice de Gravidade Global), o IRI (International Roughness Index), o
QI (Quociente de Irregularidade) e outros menos utilizados, cabendo lembrar que
todos os índices existentes se correlacionam entre si através de fórmulas
matemáticas, ou seja, tendo-se o IRI ou o VSA poderemos calcular o QI ou o IGG e
vice-versa.

Todos estes índices foram primeiramente empregados para auxiliar na gerência
de manutenção de malhas rodoviárias, onde via de regra a velocidade dos veículos é
muito superior às velocidades praticadas em vias urbanas.

SMSP ATOS
Sr. Assessor Chefe:

em 03/12104	 (a )	

II ilivANGrel	 'rs.71AA A rs	 „

Foha n° . 	 do Pmcesn

n°	 ..e20v:P

kr. Lopes &d. -."Jr;',,ra.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal das Subprefeituras
Assessoria Técnica de Obras e Serviços

Folha de informação n°

Do	 em	 03/12/04	 (a ). s..

Para a composição do índice VSA verifica-se a porc-:--tem de ocorrência de
buracos, remendos no asfalto, afundamentos de trilhas de roda e nível de
irregularidades superficiais que são os defeitos mais comuns do pavimento.

Quanto maior o nível de irregularidade do pavimento e maior for a velocidade do
veículo, maior será o desconforto dos usuários, e numa situação limite, a sensação de
medo ou de insegurança deverá ser experimentado pelo condutor obrigando-o a
reduzir a velocidade instintivamente para evitar a perda de controle ou estabilidade
do veículo, fatores que prenunciam a iminência de um acidente.

É muito difícil fixar, de pronto, um nível de irregularidade limite para atender os
requisitos deste PL, pois estes limites são definidos de modo subjetivo e variam de
condutor para condutor, para tanto, dependerá de um estudo mais aprofundado
visando o estabelecimento de parâmetros psicofísicos de difícil avaliação e consenso
entre pesquisadores.

Exemplificando: o pavimento com VSA igual a 2 é tolerável para rodovias com
velocidade máxima de 80 km/h, para rodovias com velocidade diretriz de 120 km/h o
VSA tolerável é de 3. Quando o valor do VSA for igual ou menor a estes limites,
indica a necessidade iminente de manutenção, e desconhecemos estudos realizados
para vias urbanas que definam estes limites para velocidades mais baixas. Com
exceção das avenidas marginais do Tiete e Pinheiros que limitam em 90 km/h a
velocidade máxima, todas as demais vias do município apresentam restrições de 70,
60, 50, 40 e de até 20 km/h e nestas velocidades mais baixas a causa de um acidente
dificilmente poderá ser atribuída à má conservação de vias por maior que seja o nível
de irregularidade do pavimento, ressalvando-se casos imprevisíveis que relataremos
na seqüência.

O maior risco aos viajantes é sempre o imponderável, como desastres naturais de
dificil previsão. Num país com clima tropical a maior causa de desastres tem sido
provocado pelas chuvas, e em menor escala pelos ventos, queda de árvores, raios,
agitação marinha, etc.

Durante a ocorrência de chuvas intensas estamos expostos a riscos pela foiniação
repentina de buracos devido ao solapamento do subleito provocado por erosão
subterrânea junto às galerias de águas pluviais, fazendo ceder o asfalto, e os buracos
que se formam durante períodos prolongados de chuva que aceleram drasticamente
os processos de deterioração dos pavimentos asfálticos ambos de dificil previsão e
manutenção, não se tratando, portanto de negligência ou descaso dos gerentes
públicos responsáveis pela manutenção viária. 	 f"

,1004:000°00,-rev°P.

Do	 3 (-7

Inf.1.52(disco informações-06)af
JB

RF 100.92

SGP -33

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Folha de informação

em 03/12/04	 (a )1.•Do u

RF 100.927

SGP -33

03/12/2004

Eng° Jnõ Bodi
SMSP IATIOS

Inf.152(disco informações-06)ff
JB

f---- 0,1001-

acoos'coliP;

tioUst°29 e '5et

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal das Subprefeituras
Assessoria Técnica de Obras e Serviços

Entendemos que em casos de acidentes com danoïfisicos e/ou materiais
decorrentes de negligência do órgão responsável pela manutenção viária, o cidadão já
possui os meios jurídicos necessários para que seja indenizado e para a conclusão dos
Autos muitas vezes há necessidade prévia de perícia técnica, verificação de eventual
fraude ou má fé do requerente, sendo dificultoso a qualquer órgão do Executivo
Municipal proceder a tais análises, conforme consta do Artigo 2° do PL.
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Folho	 .Rooesso

noW.r.va.kfide

Do processo n° 2004-0.242.322-0 -em: 06/12/04  —
.4 01

RNGF/LGS/edr-3
06-12-07.doc

1..11=rrem--- _
—,

o,

RF 100	
,

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

TID n°

Folha de Informação n.° 	 30

•
INTERESSADO: SGIWATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei

SGM/ATL
Sr. Assessor Técnico:

Devolvemos o presente com as informações prestadas

•	 pela Assessoria Técnica de 1 0brás e Se,rviços desta Secretaria.

/
/ /	 -----

ROBERTO NA , ..pARIBE FILHO
Chefe ,í e .~;

,

Isa_7 ZOG4 14,

AX4 
1)1'4'4/
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n° fi-o-gOde

Folho h° 72-- do P!::v..xso

il!MA	 fs.1(72

Companhia de Engenharia de Tráfego E—C___ET

Pap,e1 para informação rubricado como folha N°

Processo 	 NQ2004-0.242.322-0
do

Doto 'Asshi'atura,
Rita de Cássla A. de'bliutira
Asíistente Administratlyo

Rea. CET 1974-7

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto	 : Projeto de Lei 269/03 - Ver. Toninho Paiva

ALE.
RF 100.927

SGP -33

Em atenção ao item 3 de fls.05 do processo, solicitando manifestação sobre
programas ou projetos visando "reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no
trânsito", temos a informar, o que segue:

Desde sua criação em 1976 a CET; empresa vinculada a SMT, vem adotando
•medidas para diminuir a violência no trânsito da cidade. Mesmo nos primeiros anos
de sua atuação, quando o enfoque principal era a fluidez do trânsito, já que àquela
época o trânsito era caótico e muito congestionado, a segurança aumentou. Nem
•poderia ser diferente, pois quando a CET começou a cuidar do trânsito, as ruas da
'cidade não tinham sinalização alguma. Com a gradativa sinalização que foi se
implementando houve melhoria na segurança do trânsito.

Depois, já no início dos anos oitenta, com o sistema viário principal já sinalizado, o
crescimento acelerado da frota de veículos em circulação paralelamente a uma
tímida ampliação do sistema viário da cidade, fizeram com que o número de
acidentes voltasse a crescer. Desses anos até meados da década de noventa, a CET
desenvolveu e implantou projetos tanto para melhorar a fluidez como para aumentar
a segurança, ou para se conseguir as duas coisas. São desse período muitos projetos
de segurança aplicados a pontos perigosos localizados, por nós denominados pontos
críticos de segurança,

Deve-se salientar que esse procedimento, o estudo e melhoria das condições de
segurança dos pontos críticos, é atividade rotineira das áreas operacional e.técnica
da Companhia até os dias de hoje. No entanto, lamentavelmente, mesmo mim
cruzamento ou numa via corretamente sinalizada os acidentes de trânsito podem
ocorrer, já que o fator humano (distração, imperícia, excesso de velocidade,
alcoolemia, cometimento de-infração, etc.) é de longe o mais comum entre os três
fatores intervenientes na ocorrência dos acidentes cie trânsito. (Os outros são o fator
via I meio ambiente e o fator veículo).
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Data Assinatura

Já em meados dos anos noventa a tônica da CET passou a ser segurança. E com a
implantação de medidas que se mostraram bastante eficazes na sua melhoria, como
as relacionadas mais a frente, juntamente com o já citado trabalho rotineiro das
áreas operacionais, houve um declínio constante dos números de acidentes e das
suas vítimas, até os dias de hoje.

Os principais programas, com medidas para redução de acidentes, em andamento na
Cidade de São Paulo são descritas a seguir:

1) Programa de fiscalização fotográfica de velocidades

A Companhia de Engenharia de• Tráfego vem administrando o
programa de fiscalização automática de velocidades, através de equipamentos que
registram a imagem dos veículos em velocidade excessiva. O objetivo inicial,
quando da implementação do sistema, vem sendo atingido, que é diminuir as
infrações por desrespeito às velocidades regulamentadas e, com isso, reduzir a
mortalidade e a morbidade no trânsito. Em muitos casos a redução desse
desrespeito foi superior a 90%.

Utilizam-se radares nas vias expressas e arteriais e lombadas
eletrônicas em vias secundárias. A fiscalização se mostrou extremamente eficaz na
redução dos acidentes, principalmente dos atropelamentos. Houve queda de 46% no
número de óbitos no trânsito no conjunto de vias onde os radares foram
implantados em 1997. Foram 631 mortes em 1996 e 338 em 1998, ou seja, 293
pessoas deixaram de perder a vida nos acidentes de trânsito no período de apenas
um ano. Sabe-se que os resultados da fiscalizaçao fotográfica de velocidades foram
maiores na redução dos atropelamentos e de suas vítimas.

2) Programa de iluminação de faixas de travessia de pedestres

Outro programa que visa a segurança dos pedestres é o de iluminação das
faixas. Trata-se de deixar as pessoas que atravessam as ruas de noite mais visíveis
aos condutores de veículos, além de, com a faixa iluminada, aglutinar em um só
local todas is travessias dispersas do entorno.
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Companhia de Engenharia de Tráfego

Papeh para informado rubricado corno folha N°  ----'--  do
,

Fon) no 4 	  o Processo

n°

RF 10D:927

Os resultados alcançadWeril3termos de segurança para os pedestres com o
Programa são excelentes. Em uma amostra de 57 locais, abrangendo 103 faixas de
travessia de pedestres que foram iluminadas, o número dos atropelamentos noturnos
'ocorridos no ano anterior ao da iluminação foi de 28, enquanto o do posterior foi de
14, representando uma queda de 50%. Hoje, a cidade já dispõe de 3000 faixas
iluminadas, para maior segurança e conforto das pessoas que andam a pé a noite. .

3) Fiscalização fotográfica de infração ao semáforo vermelho

Esses dispositivos têm aumentado a segurança nos cruzamentos em função
da diminuição do desrespeito à fase vermelha do semáforo, já que observa-se uma
tendência de sensível redução no número médio de autuações realizadas por
equipamento. Em decorrência dessa mudança de comportamento dos motoristas,
dirninuiram os acidentes de trânsito com vitimas nesses locais, pois sabe-se que ao
infringir o sinal vermelho em um cruzamento, o condutor do veículo pode provocar,
via de regra, um atropelamento ou uma colisão transversal.

Para se medir a essa melhoria na segurança, tomou-se um conjunto de 54
cruzamentos que receberam esse dispositivo e compilaram-se os acidentes ocorridos
• ano anterior• à instalação e os acontecidos um ano depois. Os atropelamentos
reduziram -- se em 32% e os acidentes com vítimas não pedestres em 40%. São
Paulo tem hoje uma centena de locais com esse tipo de equipamento de controle.

4) Programa de segurança para pedestres

A CET vem desenvolvendo desde o início de 2000 o Programa de
Segurança pára Pedestres, cujo objetivo é melhorar a segurança das pessoas que
andam a pé em vias que cortam sub centros de bairros afastados, normalmente
apresentando um elevado número de atropelamentos.

ã2ãsiratieZULI,

NI° Ncf.

Rita de agitrkde Oii
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Data Assinatura

Para cada uma das vias abrangidas pelo estudo, após serem diagnosticadas
as suas deficiências, foram definidas as medidas voltadas para o conforto e
segurança dos pedestres, como por exemplo: implantação e/ou relocação de faixas
de travessia de pedestres; instalação de novos semáforos em cruzamentos e de
semáforos para pedestres em meios de quadra; aumento dos tempos de verde para
os pedestres; colocação de ilhas próximas aos cruzamentos com a função de
refúgios aos pedestres, possibilitando a travessia da rua em duas etapas;
remanejamento ou implantação de novos pontos de parada de ônibus, em conjunto
com a SPTrans e melhoria das condições das calçadas e do leito viário, em conjunto
com as sub prefeituras.

Até hoje foram completados os trabalhos de implantação das melhorias em
12 corredores, totalizando 38 km de vias e finalizados os projetos para mais 10
corredores, perfazendo mais 32 km de vias.

5) Transito menos violento

A implantação e manutenção de todo esse grupo de medidas de segurança,
• tem diminuído a violência no trânsito. Além desse conjunto de medidas, deve-se
mencionar o trabalho rotineiro de fiscalização realizado pelos agentes da CET e
pelos policiais da Polícia Militar e as ações na área de educação, como campanhas
de conscientização da importância de procedimentos seguros no trânsito, entre
outras. Também, não se pode esquecer que a entrada em vigor do novo Código de
Trânsito Brasileiro foi importante para mudar o comportamento dos condutores de
veículos, uma vez que ele trouxe penalidades mais severas aos infratores.

Tudo isso tem conseguido melhorar os índices de acidentes nos últimos
anos, apesar do contínuo aumento do número de viagens realizadas no sistema
viário de São Paulo.
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Papel para informação rubricado como folha N° 	 do
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_

RF 100.9i+ 
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Essa mudança para melhor 49 !paxisão de segurança do trânsito pode ser bem
percebida no grafico,apresentado -a seguir, que mostra a evolução do número de
mortes decorrentes dos acidentes nos últimos anos. Ressalte-se a diminuição da
participação dos pedestres mortalmente atropelados entre as vitimas do trânsito.

Gráfico: Mortes no trânsito, por tipo de usuário das vias — Evolução
anual

• MAURICIO REGIO

Assessor de Segurança de Trânsito
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Companhia de Engenharia de Tráfego CW1

PaOjpara informação rubricado como folha N° 	 do
	 N° 	

CS', 0	 F-•-•\	 f 4; '

	

,	 • ;	 ----nAd1.7
Dataç't4.1	 ereçi.	 3148-6

‘1.0. 1010- ATE
AsstsAtte de Administração

SMT- Senhor Chefe de Gabinete

'Aàsciáto: Projeto. de,Lei..ão3 , Ver. Tonipho, Paiva:.

Estamos anexando, conforme solicitado à fls. 32 do processo, parecer
exarado pela Assessoria de Segurança de Trânsito desta Companhia,
que concordamos.

05 de j4ieiro ck 2005
RF 100,921

. sGP -33

-
Cláudio Mendes Martinho
Assessorila Técnica da Presidência

PROTOCOLO GERAL

O 5 JAN 2005
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4,1I.0‘Ya,;
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Folha de informação

Do Processo n° 2004-0.242.322-0 	 em 24.01.2005.

IJ

RF 100.927

PREFEITURA DO MUNICAPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

SMT-Gabinete
Sr. Secretário,

À vista do lúcido e conclusivo posicionamento da Assessoria
Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do Município a respeito da
matéria objeto do projeto de lei em pauta (f Is. 08/11 e 13/18), entendo
nada mais haver a considerar, sob o prisma jurídico, sobre o assunto.

Quanto ao contido no item 3 do encaminhamento de fls. 05/06,
entendo que as informaçães apresentadas, na manifestação de fls. 34/37,
pela instância técnica da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET são
suficientes ao atendimento do pleito formulado.

São Paulo, 24 de janeiro de 2005.

PAULO DE MORAES BOURROUL
Procurador do Município

SMT-G
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Folho n°	 do Piri2.9SSO

f)° 12:-.4R4.5.tfe ;)0ã).;,

A.ANG

- - --- •
PREFEITURA DO MUNICIPIO31h SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

Folha de informaçõ'o

Do Processo n° 2004-0.242.322-0	 em 24.01.2005.

w.	 101.01 4.")'"
-,61.11iMO

SGM- ATL
Sra. Assessora Chefe,

Encaminhamos o presente a essa Assessoria, com as
manifestações de fls.34/38 apresentadas pelas instâncias técnicas
competentes desta Pasta, que acolho.

sao Paulo, 24 de janeiro de 2005.

7//fue;
--fREDERICO BUSSZIGER

Secretário Municipal de Transportes
SMT
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1Folha n°

Prece-4,1, 3APA-G976-3

Re 
sr„. 4n O. Viana

00.812

Kimara AuzicOalae•	 eu/

Lina An KetrMaria Gumauskas
urrirentalista

RF. 100.927
SGP.33

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Juntada de Documentos

Arquivado novamente em 17/02/2005

Com 38 (Trinta e oito) fls.

O Func.°	 /75
Lina A • jrttrLina A 1Wilaria Gumauskas

Documentalista
,Skr;-100.927

SGP.33

Papel para informação rubricado com folha n° 38

do processo n° PI_ 01-0269/2003	 17/02/2005 (a) 	

Observação.:

A Supervisão de Arquivo Geral — SGP.33, procedeu a juntada de documentos

constante às folhas n° 13 e 37, cumprindo solicitação através do despacho às

folhas n° 13-verso, e folha nforimação sob tf 38.

SGP.33, em 17/02/2005

Lina nkceo..._a .e,a-Maria Gumauskas
Do ument l'

j
sta

RF.	 .927
SGP.33
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Seguem) Juntado(s),resta data,
daç„.	 • s) rubrIcadc(s) sob
noJ 	e fora de domação
sob •  4,	 „ 	 24  02_

t1130 FERRERA
RF 101.075

OGP-33
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ANTONIO CARLOS RODRIGUES
WJ'eaa, -- -74%4P e%'-

fa ,Ãict
• Folha N.o 39 _do proc.
N o 01-269  do.2.-op.3
O funcionário 	

APAP 40,- 05 5 FERREIRA
101.075

g)leir FERREIRA
F' 101.075
SGP-33

7ânzara Alfiteet,

13- RDS

13- 0008/2005

REQUEREMOS, nos termos regimentais, com base

no disposto no § 2 0 do Artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal

de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras:

169/2004; 172/2004;

373/2004; 389/2004;

487/2004; 013/2003;

117/2003; 174/2003;

519/2003; 589/2003;

752/2003; 778/2003;

312/2002; 317/2002;

063/2000; 068/2000;

418/1998; 1012/1997.

PLs tfs. 072/2004; 073/2004; 129/2004;

259/2004; 287/2004; 302/2004; 303/2004;

449/2004; 450/2004; 467/2004; 468/2004;

014/2003; 074/2003; 0772003; 090/2003;

269/2003; 352/2003; 346/2003; 477/2003;

625/2003; 658/2003; 678/2003; 717/2003;

813/2003; 854/2003; 875/2003; 254/2002;

380/2002; 381/2002; 692/2002; 550/2001;

432/1999; 489/1999; 556/1999; 557/1999;

130/2004;

314/2004;

486/2004;

111/2003;

517/2003;

740/2003;

261/2002;

061/2000;

325/1998;

Sala das Sessões,

et50. 0561
Weemb• n•n• woreem mia. 44 c.ta.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ° 

do processo n.° 2/2 	 de 2003 	/ O	 / 2-,cJa-‘  (a) 	

:CIDO FERRERA
RF 101.075

SGR-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

r.) OU / oC

Ângela Borljen Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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AP
22 /02 / 2005 a) 	

AP	 FERREI
101.075

enoin

(DO FERREIRA
F 101.075
SGP-33

À Com. de

.... ..

/5-,MGELA/1)Y2 D IN ANDREQNI

SubsewetariÀ de Apoio Legislativo
SGP-2

eâmartz Autic0,a44 5°dei At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-269/2003

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0008 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

Ç.AgOig tli fie Comissão de
PoUtj ÇfroaNk metrapowwi
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pala da
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Relator ,
Vereador Ricardo Montoro

Folha no_LE:(„„__ o proc.

no 01	 20

S Mange RfÁnone des. Santos
RF. 10.801

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0594/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 269/03

Trata-se do Projeto de Lei n° 269/03, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva,
que dispõe sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes da má conservação
das vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá outras providências.

O projeto define que o valo__r da -indenização será correspondente à reparação dos
danos pessoais ou do veículo, "corrigida monetariamente à data do efetivo ressarcimento.

Estabelece os documentos a serem apresentados, ao órgão municipal competente,
pelo cidadão vítima de acidente provocado pela má conservação evidente de logradouros
públicos municipais, a saber:

1. requerimento indicando dados pessoais e da residência;
2. cópia autenticada dos respectivos boletins de ocorrência e/ou laudo médico;
3. relação dos bens e serviços a serem indenizados.

Estabelece ainda, os prazos de:
1. 30 (trinta) dias para apreciação do requerimento pelo Executivo;
2. 60 (sessenta) dias para pagamento da indenização;
3. 60 (sessenta) dias para regulamentação da lei pelo Executivo.

Segundo o autor, o Projeto de Lei pretende, simultaneamente, propiciar maior
justiça e prover maiores garantias aos munícipes, que muitas vezes são punidos pelas
condições precárias da estrutura urbana, apesar de pagarem impostos e taxas Para sua
conservação. Argumenta que a degeneração de nosso sistema viário é hoje causa de
acidentes, outrora provocados apenas pela imprudência e desatenção de motoristas e
transeuntes. Entende, portanto, que o Município deve ser responsabilizado pelos danos
causados aos munícipes, em decorrência da má conservação das vias e logradouros
públicos.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e
constitucionalidade, pois a proposta encontra amparo legal no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal, bem como nos artigos 7° e 13, inciso 1, da Lei Orgânica do Município.

O PL encontra respaldo na Lei Municipal n°. 13.430/02 (Plano Diretor Estratégico),
que estabelece, como objetivo maior da Política Urbana do Município de São Paulo:
"ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade", previstas no Estatuto da
Cidade (Lei Federal n°. 10.257101). Entre essas funções, o PDE especifica claramente:
"facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, priorizando o
transporte público coletivo" (Título I, Cap. II), Art. 90, parágrafo único). Ao mesmo tempo, vem ao
encontro de um dos objetivos da Política de Circulação Viária e Transportes do mesmo
dispositivo legal: "VI - reduzir a ocorrência de acidentes (e mortes) no trânsito". (Art. 82)

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifesta-se favoravelmente à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em jZ/OG/OÇ •
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Presidente
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SOLAM RAIIIDTlEb.s SANTOS
R.P. /030/
Secretária

Douta Confissão de
AdministfeiV:p:.;

Em: ,j--- % Ulo (e) 1.9

SOLANGE RAMADOS SANTOS
R.F ..301
Secretária

Recebido n Cornissão de
Administração Pública

Em,20 .106 /Os	 iZ'adÁ

HIDEKI TAV:IHft:SH1
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termos do §	 artigo 53 do R.I.

Pedido de vistas ao Vereador/ à Vereadora
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3u-sce-u$J\e, G.~

1

 deferido n: L,..:,-¡::71,i Ci j :::7; de: 4 ? /
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termos do § 4", artigo 03 do R. 1.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
S-:erã..19..~4.) :Ieda data wr.iittr5frim	 ,futticetio tob

folha cru 7-43 	 a)
92/79/04-	 Hao	 Takahashi
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Folha ri" 43	 co

PrOCAW2,0 02,69/0_
HMio 1-tdeki T~eshi

CÂMARA MUNICIPAL DE S"la
16- PAR

16- 0826/2005

PARECER No	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 269/03.

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o presente projeto
estabelece que o cidadão que porventura for vítima de acidente provocado pela
evidente má conservação das vias e logradouros públicos municipais
apresentará, ao órgão competente da municipalidade, requerimento indicando
seus dados pessoais e da sua residência, acompanhado de cópia autenticada
dos respectivos boletins de ocorrência efou laudo médico, e também da relação
dos bens e serviços a serem indenizados.

A indenização corresponderá ao valor necessário à reparação dos
danos pessoais efou do veiculo, o qual será monetariamente corrigido à data do
seu efetivo ressarcimento.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar maior justiça e
prover maiores garantias aos munícipes eventualmente punidos pelas condições
precárias da estrutura urbana.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente
exarou parecer favorável à propositura.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Co s. •	dministração Pública, em -3021°5

7

- • residente

Golo, III

17- RELCOM

17- 4091/2005
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página 	 vv,  0)-9-

Ao Nobre Vereador I À 4obre Vereadora

ea—.4:32- I e
Para relatar. à-saia da cornizz,f,:a c!sj_Ei ál$3 e rçamanto.
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Ern •C li0C5/ O ,Árg0

eilUf
estilo

Os o prazo rara ma festaçtio é do 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 da Ri.

Segue	 L juntado,- ,nesta data

Documento	 e papel de informação

Rubricado	 sob folha	 n°	

• c-/	 ErnalO c 10-

1....••n•n•••n•~1117.,

P81.10 FlirfM1 IAM-FAS14Y
fiF. 11

À Douta COMiSSãO de
Finanças e Orçamente

/

HÉLIO HOCKI TA
11.122

RECEBIDO NA COMISSÃO DE:
FINANÇAS E ORÇAMENTO';

0-5 / Og/ 0-5- às  / 3 Ne; a  i
Washington O. Viana	 i

Assistente Par1arnentar4 	 11'
Reg. 100.812~'

1 370 /c, ç"
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olice Neto
letinho" - PSDBVereador"

Folha n° L4 	 do

Processo n° G
Washington O. Viana
Reg. 100.812

•

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno
Consolidado, que sejam solicitadas junto à Secretaria Municipal de
Finanças, informações a respeito do impacto financeiro-orçamentário a
ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei n9 0269, 2003, de
autoria do Vereador Toninho Paiva, que "dispõe sobre a indenização às
vítimas de acidentes decorrentes da má conservação das vias e
logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá outras
providências".

Sala da Comissão, em 28 de setembro de 2005

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405
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Folha n° (-/ 5 
Processo ric(P q f(2.

!Washington O. Viana
1 Reg. 100.812

Sr. Presidente
Encaminho-lhe para as devidas prov

Presidente da Comis
1*-o-o
e Finanças e Orçamento

DEFERIDO

Câmara Municipal de São Paulo

Willia I oo
Presidente anc--;----missão 4 e ,'inanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno

'hen° Tripoli
Presidente
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1161a.

S . G

10 OUT 2005

RE C D C) 1

j Folha n--°	 do

!Processo n°	 ciA')
iWashington O. Viana
Reg. 190.812

CÂ  NIARA MUNICIPAL DË-5,1-013~

•

São Paulo, 04 de outubro de 2005.

SGP-15 - of. 193/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei
269/03 de autoria do vereador Toninho Paiva que dispõe sobre a indenização às
vitimas de acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos
nio Município de São Paulo, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie
subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para re var a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideraç o.

A

n b—e-Vo Tripoli
i'reàidente

Anexo: fotocópia do PL 269/03 e cópia xerográfIca do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

%I. adm.!s fitogiintras Ç Are nriellisitA

RF: 548.562. .00
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ALOY, 10 NUNES FiERREIR/K FILHO
Cretário do GoVerno Municipal

Aeeled-uwa	 ,/gunieo- de Ao, Am4

São Paulo, 5 de j..eiew,W;,--	 de 2005.

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio J. 2.	 n o	05
Ref.: OF-SGP15 n° 0193/2005
Processo n° 2004-0.242.322-0

15- DOCREC

15- 151012005

Senhor Presidente

RECEBIDO -SGP-22

S DEZ 2005

PIRO TOW:.10 LEGISLATIVO

Folha n°_22,.....„_sio

Processo n° Q2..0 00).Ei=
Wsshington O. Mana

I Reg. 100.812

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de

subsídios, formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia

Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 269/2003, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, que dispõe sobre a indenização às vítimas de acidentes

decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos no Município de

São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal de

Planejamento, valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de elevado

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VI SCG/drs
RAefisdlir 1,269-03
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Processo n

n°

0,2-00
I Washington O. Viena 	 •
IReg. 100.812

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO c p I
ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO — A GO

PRLfLI[L)R/ O CaADE DE

(-3 1 1vet.na	 S. Ck..Irva

;,1:; t„-..e.zas

dO. POn7if.:

Do Processo n o 2004-0.242.322-0 em 08/11/05

Fl no 50Fl no 50

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n o 269/03

Informação n° 02363/2005-AGO

SEM PIA G
411	 Sr Secretário Adjunto

Trata o presente da solicitação de informações quanto ao

impacto financeiro-orçamentário decorrente da conversão em lei do Projeto de Lei n°

0269/2003, que dispõe sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes da

má conservação das vias e logradouros públicos na Cidade de São Paulo.

Para a identificação do referido impacto são necessárias

minimamente informações sobre o custo de atendimento e a quantidade estimada de

"vítimas" mas, considerando as informações constantes no presente processo, não é

possível proceder tal análise.

Ressaltamos outrossim, que para as despesas decorrentes

de indenizações gerais, eventuais ou de exceção, é aberta anualmente dotação de

encargos gerais, 28.21-0036 — Acordos Judiciais ou Administrativos, transparecendo-

nos que o referido PL é desnecessário.

São Paulo, 08 de novembro de 2005.

MSC/mth

INAR6S) - O-1	 STA 15 : 1¡,t'' i 	 - PH "Otà' 	 r-Tiii 1	 • 1 ol•	 -é,	
..... J.n,.......“.....,IM4.1449,1.0.1,41

ASSESSOR GERAL O OR AMENTO
SEMPLA	 '4
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Li

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMEN

processo n° 076 9/tP-
Washington O. Viana
1-X0g. 100.812

Do Processo Administrativo n° 2004-0.242.322-0

• INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 269/03

Folha de Informa
em 211111/0ç

SAtiu"
Aí

ii

INFORMAÇÃO N° 575/2005/SEMPLA.AJ

,	 I Fcrlha	 q	 do

SEMPLA.AJ
Sra. Procuradora Assessora Chefe

Trata-se de processo administrativo autuado em decorrência do Ofício n°
SGP-15 n° 165/04, expedido pelo Presidente da Câmara Municipal, objetivando a análise
do Projeto de Lei 269/2003, de autoria do Vereador Toninho Paiva, o qual dispõe sobre a
indenização, pela Municipalidade, das vítimas de acidentes decorrentes da má
conservação das vias e logradouros públicos.

O processo foi inicialmente encaminhado à Procuradoria Geral do
Município que opinou pelo veto integral ao projeto conforme manifestações de fls. 8/10 e
13/17, fls. 35/37, considerando-o inconstitucional e ilegal, posição esta corroborada pela
Secretaria Municipal de Transporte, às fls. 38, embasado no parecer técnico da Companhia
de Engenharia de Tráfego-CET (fls. 33/36), sendo referida análise encaminhada à Câmara
Municipal, consoante ofício de fls. 40.

Posteriormente, face ao requerimento da Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara, novo ofício foi enviado à Municipalidade (fls. 41), solicitando a
manifestação da Secretaria Municipal de Finanças sobre o impacto financeiro-
orçamentário que será produzido na hipótese de aprovação do Projeto de Lei n° 269/03.

Consultada a Secretaria de Finanças, esta encaminhou o processo à
Assessoria Geral do Orçamento-AGO que também opinou contrariamente ao projeto. (fls.

50).
Data venia, não se trata da hipótese de estudo do impacto orçamentário

que será causado com o advento da lei em questão. Consoante o disposto no artigo 37 § 1°,
inciso IV da Lei Orgânica do Município é de competência privativa do Chefe do Executivo
projetos que interfiram em matéria orçamentária, o que torna o projeto em questão ilegal.

Tanto assim é que, conforme salientado pela Assessoria Geral do
Orçamento, as despesas para pagamento de indenizações em geral, já vem prevista
anualmente dentro da dotação orçamentária própria, ou seja, dentro da previsão de
arrecadação e despesas efetuadas pelo Executivo Municipal.

Ademais, conforme já ressaltado, o projeto de lei em questão, conforme
já ressaltado pela PGM, é inconstitucional porque cerceia o direito de defesa da
Municipalidade, além de criar um impacto orçamentário porque subtrai as indenizações
que precôniza do regime de precatórios, o que fere o disposto no artigo 100 da
Constituição Federal.
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•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Nd PIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

'k 3,3

Folha de Informaçã
I
 wite-

Do Processo Administrativo n° 2004-0.242.322-0 	 em z4 Ir 1 9,Ç,R, moo
Attx 	 6"Aiii , -AIA 01)1

Outrossim, segundo informado pela AGO, a par da inconstitudonalidal -
e ilegalidade do projeto de lei em questão, embora crie um impacto financeiro-
orçamentário, não há como se prever de quanto este será na hipótese de aprovação do
projeto de lei em questão, diante da falta de elementos objetivos para apuração de tais
despesas.

Assim, considerando-se que, já existe dentro da previsão orçamentária
anual, dotação para pagamento de indenizações, a qual, entretanto, observa e baseia-se no
regime de precatórios, fica flagrante não só a inviabilidade de previsão orçamentária para
adoção da medida preconizada, como a sua inconstitucionalidade em face de
obrigatoriedade de pagamento do valor no prazo máximo de 60 dias, independentemente
de outros créditos.

,7'/novembro/2005 

se,~0~118.C.rdeent~inegf~lifflisc

SEMPLA.G
Senhora Chefe de Gabinete

Nos termos da manifestação retro, cujo teor endossamos, sugerimos
devolver o presente à SGM-ATL para conhecimento das razões aduzidas que subsidiarão
resposta a ser encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal,
para atendimento ao ofício de fls. 41.

/novembro/2005

HE4ãilk2áfi ÉNA REBOVÇAS
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP n° 110.310
SEMPLA.AJ

MADALENAMÃIRr BACCARAT DA SILVA
7-z..>"---6AB/SP n° 60.406

Procuradora do Município
SEMPLA-AJ

7-":"	 490/~PC

Folha n° 5-0	 do

Processo na 6W1''
Washington O. Viana 	 .
Reg. 100.812
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Do Processo Administrativo n° 2004-0.242.322-0
Folha de IiAformaç
em 2,111111d6

SEMPLA.G
Senhor Secretário cópi

FRANCISCO VIDAL LUNA
e-ci"---etário Municipal de Planejamento

/novefrbro/2005
.

0~1
21:"5 .1+

I Folha o° 57	 --
4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL(Lashington o. Man
Processo n°	 163

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENOn. 100.812

do

•	 g014".

01)1	 f . 635

st
tAV

#it
íla

Nos termos das manifesta es etro, sugerimos devolver à SGM-ATL
para conhecimento das razões aduzidas pelas áreas t nicas desta Secretaria.

\NMARIA LÚCIA Cbt RRÊA
Chefe de Gabine e

SEMPLA

SGM/ATL
Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos a manifestação da
Assessoria Geral do Orçamento- AGO, bem como da Assessoria Jurídica desta Pasta, que
servirão de subsídio à resposta a ser encaminhada para Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara Municipal, em atendimento ao oficio de fls. 41.
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Segue	 juntado	 ,nesta data

Documento	 e papel de informação

Rubricado	 sob folha	 n°

Em	 /

Washington O. \Mana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.8124iy
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1 Folha nt3	 1	 do

ProcAsto n° a c//4 '

, Washington O. Viena
!Reg. 100.812

w..021,••n•n•••.....

Cámara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto
16- PAR

PARECER N°	 16- 0202/2006 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0269/2003

O projeto em epígrafe, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva,
dispõe sobre a indenização as vítimas de acidentes decorrentes da má conservação
das vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a propositura apresentada, o cidadão vítima de acidente
provocado pela má conservação das vias e logradouros públicos municipais poderá,
mediante requerimento, pleitear junto ao Poder Público Municipal, indenização no
valor correspondente à reparação dos danos pessoais e materiais, que por ventura
tenham sofrido.

Este é o projeto.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição

e Justiça, que apresentou parecer pela legalidade e constitucionalidade do projeto, nos
termos do artigo 30 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de
outubro de 1988 e dos artigos 7° e 13, inciso I, ambos, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Examinada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio
Ambiente, o relator designado, Excelentíssimo Senhor Vereador Ricardo Montoro, a

fim de apresentar sua manifestação, solicitou a expedição de oficio ao Poder Executivo
visando obter esclarecimentos técnicos em relação ao objeto do presente Projeto de i
(fls. 08 a 12).

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 0 100. Sala 509, 5 0 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP	 Telefone (11) 6824-4405
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1	 n° 	

1Processo n° c>2CitC93
I Washington O. Viana

R.og.

Cântara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Em atenção à consulta formulada pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente, a Administração Municipal, por meio do oficio
A.T.L. n° 013/05-C, apresentou manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei
em questão (fls., 13 a 38). Entretanto, a mencionada Comissão manifestou-se
favoravelmente à aprovação da presente propositura, alegando que o referido Projeto
de Lei encontra respaldo na Lei Municipal 13.430, de 2002 e na Lei Federal n° 10.257,
de 2001.

A seguir foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que,

41,	
em razão do relevante interesse público, manifestou-se favoravelmente à aprovação do
Projeto de Lei em análise.

Dando seqüência ao processo legislativo, a proposição foi então remetida
ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada quanto aos
aspectos financeiro-orçamentários.

Na qualidade de relator designado, relativamente ao objeto do Projeto de
Lei em análise, solicitamos ao Poder Executivo Municipal informações a respeito do
impacto financeiro-orçamentário a ser produzido pela conversão em lei da presente
propositura, visto que o Parlamento Municipal não detém condições técnicas de
produzir (fls. 44 a 46).

Em atenção à consulta formulada pela Comissão de Finanças e
Orçamento, a Municipalidade, por meio da Assessoria Geral do Orçamento - Oficio
A.T.L. n° 371/05-C (fls. 47 a 51) — informou que "para a identcação do referido

10 impacto são necessárias minimamente informações sobre o custo de atendimento e
a quantidade estimada de "vítimas" mas, considerando as informações constantes
no presente processo, não é possível proceder tal análise". Acrescentou ainda "que
para as despesas decorrentes de indenizações gerais, eventuais ou de exceção, é
aberta anualmente dotação de encargos gerais, 28.21-0036 — Acordos Judiciais ou
Administrativos, transparecendo-nos que o referido PL é desnecessário" (Grifos
Nossos).

A Secretaria Municipal de Planejamento informou também que `já
existe dentro da previsão orçamentária anual, dotação para pagamento de
indenizações, a qual, entretanto, observa e baseia-se no regimento de precatórios, fica
flagrante não só a inviabilidade de previsão orçamentária para adoção da medida
preconizada, como a sua inconstitucionalidade em face de obrigatoriedade de
pagamento do valor no prazo máximo de 60 dias, independentemente de outros
créditos".

Palácio Anchieta — Viaduto lacarei, n° 100, Sala 509,5° andar, CEP 01319-900, São Paulo —SP 	 Telefone (11)68244405
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•

Processo n"' 02 6 q4
Washii-oton O. Vált4
Rev. 100.812

É o parecer.

( José lice Neto
Yeread•‘- l*tinho - PSDB

(Amara Municipal de São Paulo

Gabinete do Vereador
José Police Neto

Observe-se, que o Poder Executivo Municipal informou que a proposta

em apreço cria impacto financeiro-orçamentário, mas, que não há corno avaliar o

montante de recursos a serem dispendidos, dadas as características de

imprevisibilidade dos fatos e a ausência de elementos objetivos que respaldem sua

apuração.

Sendo assim, diante da manifestação da Municipalidade, especialmente

em relação a ausência de fornecimento de subsídios quanto ao impacto financeiro-

41111 
orçamentário a ser produzido pela conversão em Lei da propositura em apreço,

apresentamos parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 0269, de 2003, tendo

em vista que a proposta prevê que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias.

17- RELCOM
17- 2060/2006

Palácio Anchieta — Viaduto lacarei, n° 100, Sala 509,5° andar, CEP 0131 9-900, São Paulo — SP Telefone (11) 6824-4405
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Washington O. Viana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812

Segue(m) juntado(s), neste
data, documento(s) e foiha de
intor?a ,ão rubricados sob
rio

Em  O 
Ass:-YV\t"--

Maraajos\7delc/ 
!Web u

v v 

'Técnico AcIsnliir3üzMo
R.V.. 10.940

Pubbeado no DIAPIO OFICIAL
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pagina  4 	coluna

Conte.rido:

À SGP-2

São Paulo,
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
eN7--) £2. .1	 e"

do processo n.° 01 - 02G 5  de 2003	 05/01/2009	 (a)

CANIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

/latia cgoSé de oíueita
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

— Lpzird'E-Alrrreitl-E [leite
Supkrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângareiljk5rdin Andreai
Secret • d Apoio Legislativo

SGP - 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 56
do processo 01-269 de 2003 28/01/2009

Lina 4_ UXumauskas
RV 100927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 56 fls.
O Funcionário

Lina umauskas
0927

Pafácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
in,pres.,,,~ogrg..d.cosp. M
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docupoento(s) rubricado(s) sob
n° 	 2 	9" e foltic:i de informaçõo
sob n°	 oc1
	 Lvtes(WCdth 	
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!,`? 1111E01
14;445voo:OL

Fdb,c7n-d-o7rocesso
n°	 ....... 	 7_23 ...
...	 ........

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMiNISTRATIVO

FE 11234

RECEB

o ;GPItjg

t)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

p -e -c), viç
AURELIOji GUEL

Vereador
i Líder dO PR

__.1

PROTOCOLO LEGSLATIVO 

P:c.:

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00052/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) IN 678/2008,
672/2008, 670/2008, 664/2008, 661/2008, 649/2008, 634/2008, 633/2008,
632/2008, 594/2008, 593/2008, 592/2008, 570/2008, 569/2008, 554/2008,
549/2008, 548/2008, 519/2008, 515/2008, 514/2008, 513/2008, 512/2008,
511/2008, 510/2008, 509/2008, 501/2008, 500/2008, 499/2008, 498/2008,
440/2008, 439/2008, 376/2008, 375/2008, 365/2008, 364/2008, 363/2008,
300/2008, 262/2008, 261/2008, 254/2008, 234/2008, 233/2008, 226/2008,
211/2008, 146/2008, 14512008, 120/2008, 68/2008, 67/2008, 4412008,
43/2008, 42/2008, 05/2008, 04/2008, 807/2007, 783/2007, 	 782/2007,
753/2007, 655/2007, 607/2007, 551/2007, 525/2007, 302/2007, 187/2007,
119/2007, 81/2007, 660/2006, 527/2006, 150/2006, 148/2006, 142/2006,
141/2006, 128/2006, 95/2006, 94/2006, 747/2005, 555/2005, 518/2005,
486/2005, 326/2005, 252/2005, 232/2005, 140/2005, 139/2005, 138/2005,
45/2005, 10/2005, 09/2005. 08/2005, 07/2005, 487/2004, 486/2004, 389/2004,

110	
362/2004, 314/2004, 287/.2004, 259/2004, 172/2004, 073/2004, 678/2003,
660/2003, 519/2003, 518/2003, 517/2003, 406/2003, 352/2003, 322/2003,
270/2003, 269/2003, 174/2003, 111/2003, 90/2003, 78/2003, 13/2003,
312/2002, 550/2001 de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,
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SGP.33 em,"0  de de 200.1..

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

	

- — - - - —	 1->

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 je-) 

	

do processo n° (97-2(99 de 2003  1, 	 // v?	 • (a) 	
2_	

)1/W \Ágn
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVOÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:,	
RF.11.234

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.
/ t_/2009

Ângela B)4din Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  $ 2- /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

I
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU! o;

Seguem juritacto(s) o(s) documcnto(s)
fis. -2°1 I 	  S.P.	 C624 	

Lvtecn t

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

1 6 MAR. 2009

ANGELA BO IN ANDREONI
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

au.x.t.vx.m:Lntwean.re.'r-Tpwrna,X.esaa.teawxoaewÀmne,e2sxaa,tcx.uneawte.t.~~.r,wa.,sr.a.s.nmraamnessmo

RECEBIDO NA ROCURADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E A,SSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM 	 	 k ". 3° hs
POR 	

SADA:	 AS: 	  h	 A .:
•

Sr(a).

Efetuar pesquisa,

SP.	 /	 /200

h	 A .:
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SA0 PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

fs,5:;710

No

fts L.M'a

RF. 11 .2(

5-9

drigues

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0269/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro ( cfr.
arts. 1°, § 3°; 21 e 24).

- Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de
terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.341, de 12 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o processo de indenização às
vítimas de enchentes (Adin 20.241-0/6 - O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou
procedente a demanda para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 26/09/1997, p.
44, c.1).

- Lei Municipal n° 12.321, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre reparo e construção de curvas
nas vias da Cidade de São Paulo e indenização às vítimas de acidentes viários (Adin n° 042.051.0 -
Concessão de medida liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOM 09/06/1999, p. 70, c. 4).

- Lei n° 13.797, de 3 de março de 2004, que autoriza o Poder Executivo a conceder remissão do
Imposto Predial e Territorial Urbano sobre os imóveis atingidos pelas enchentes ocorridas no
Município de São Paulo durante o exercício de 2004.

- Lei n° 14.493, de 9 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou
remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos
por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de
1° de outubro de 2006.

PL 70/97, do Vereador Arselino Tatto, que autoriza o munícipe a reduzir do pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano, Taxa de Conservação e Limpeza ou Imposto sobre Serviço os prejuízos
causados por buracos nas vias públicas, e dá outras providências.

Cópias das Leis acima indicadas acompanha a presente informação.

SGP.21, para prosseguimento.

1	 (
São Paulo '24 de feverrie . ro de 2010

Procurador Legislativo db Setor de P _ . e An;
José Luiz Levyx /

\,	 (	 \

WAA, \\ cr

OANSP 67.816\

Márcella Falbo GLtaglià
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
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FoiheSj
Proc.N°

Alf3s4~31
Ri1.136

Presidência	 da
Casa	 Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Ng 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à
circulação, rege-se por este Código.

§ 1 2 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação
de carga ou descarga.

§ 22 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 32 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 42 (VETADO)

§ 52 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do
meio-ambiente.

Art. 22 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as
circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por
unidades autônomas.

Art. 32 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele
expressamente mencionadas.

Art. 42 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os
constantes do Anexo I.
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CAPÍTULO
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção
Disposições Gerais

Art. 59 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades
de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos,
formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema
viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de
penalidades.

Art. 69 São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à
fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu
cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos,
financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus
diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

Seção
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 79 Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão
máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito
Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado
poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7 2, com a interveniência dos
Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autuação
por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela Lei n 9 12.058, de 2009) 

§ 1 O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas
dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas
de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. LIncluído
pela Lei n 9 12.058, de 2009) 
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Folha •	 . 	
Proc.N° i

Ir

	

Auw.,.....,,..,,..,,,,,,,	 .....,.,...::
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com-- a

segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o
patrimônio da União e o de terceiros;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas
administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos,
objetos, animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos serviços de
atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas
aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão
rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais
relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações não
autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas
causas, adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao
órgão rodoviário federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio,
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados,

41	 do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as
respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por
escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e
arrecadando as multas que aplicar;
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VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, esco t	 1a -36
de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas
a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e
arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às
ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas
atribuições;

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e
suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e
Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente;

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar,
selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento
Anual, mediante delegação do órgão federal competente;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento
ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos
VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas
relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas
que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos;
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Folha 61
Proc. N° C

..**2

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassaçãb'cW
direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas
causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação
de trânsito, na forma estabelecida em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários
municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para
fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas
competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio,
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob
coordenação do respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

I - (VETADO)

II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente
do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com
os demais agentes credenciados;

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito
de sua circunscrição:
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FQ1MW-1

Pgwy.N:

Ajfge5V—La-T-Daki
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito defitias11.136

atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas
causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes
para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação,
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as
multas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como
notificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta
de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas
aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação
do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e
arrecadando multas decorrentes de infrações;
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Folha I
Proc. iFProc. ND
roma

•

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tráçao - •
animal;

XIX- articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob
coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às
ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

§ 1 2 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito
Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 22 Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão
integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão
celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior
eficiência e à segurança para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de
capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante
prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

CAPÍTULO
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10508

Total de referências :

Page 1 of 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 10.508 04/05/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao
de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei No 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "h" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do
art. 14 e a afinea "r do art. 17, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto no 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios
Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento)
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LEI 59 10.508 , DE 04 DE	 Maio	 DE 1.988 -

bispõe, sobre a limpeza nos imóveis, o fe-
chamento de terrenos não edificados e a
construção de passeios, e dá outras pro
vidéncias.

JANIO DA SILVA . QUAbROS, refeito do Município de São Pau-
lo, rios termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual h9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

:	 .	 CAPITULO e

DA L1MPE2A

Art. 19 - Os responsáve:sCr.inekeis, edi

, 

ficados ou não, lindeiras a vias Ou logradouros públiéos,
são obrigados a cantá-los limpo*, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização co'
co depesità de lixo, detritos ou resfduos de qualquer esr
pécie ou natureza.

CAPITULO Ir

DOS FECRAMENDUS

Art. 29 - é obrigatõria, nos terrenos não
edittcados, com frente para vias e logradouros públicos
dotados de pavimentação ou de cuias e sarjetas, a exceto

nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19 • - Os fechamentos de que trata este ar
tigo poderão ser metálicos, de pedra, de concreto ou de ai
venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em rã
lação ao nivel de logradouro e ser, sempre, providos di
portão.

§ 29 - Os fethamentos poderão ter. 'altura)
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
jam executados de forma a apresentar 504 (cinquenta por)
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas,1
possibilitando total visão do terreno.

§ 39 - Em se tratando de terrenos perterel
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum,
ptitento do disposto neste artigo, o prazo de carência .de.1
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de.
verificação de execução de obras.

Art. 39 - O Executivo po erá, mediante de
ereto, alterar as características dos fec amentos referir'
dos no artigo anterior, ent função da evolu o da técnica
das construções, dos mater\ais e das tendê iat sociais.

Art. 49 -\A execução dos f chamentos de
que trata o artigo e9 depende de,alvará de licença e de al
vará de alinhamento e'niveLemento, a serem requeridos, pe-
lo responsável, junto a.Administração Regional competente,
nos termos da legislação em vigor. .

Parágrafo único - Ressalvadas as hipõte-
ses já previstas em lei, os alvarás de alinhamento e nive-
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, a¡
critério da Prefeitura, nos casos de imóveis que aaeleenhoe
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os,
fechamentos que tenham características de -muro de arrimo.

Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o Orgee
responsável da Administração Regional competente, poderá'
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade na exacto
ção das obras, nos seguintes casos:

a) . quando os terrenos apresentarem acen-
tuado desnivel em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento ou com
ele interferindo, existir curso d'água..

Parágrafo único - Ficam dispensados da
execução de gradil, fecho ou mure nos alinhamentos os ter
renos com licença para edificar em vigor, desde que insta
lados, nos 'alinhamentos ou sobre os passeios,. os tapumes
exigidos pela legislação para a execução das obras..

Art. 69 - Considerar-se-á como inexisten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja construçãe;
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as
eaormas técnicas, legais ou regulamentares.

• Parágrafo. único - Não se ' enquadram no
"caput" deste artigo os fechamentos executados ate a data
da regulamentação desta lei e de acerdo com a legislação
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom.
estado de preservação.

Art. 79 - As conceesionãrias de serviços
' públicos cni de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas são obrigadas axeparar os fechamentos ~M-
eados na execução de obras ou serviços públicos.-

.	 •
CAPITULO.III

, ws PASSEIOS•
Ao. 09.- Os ree'Ponsáveis por imóveis,

edificados ou não, lindeiros a vias oalogradouros públi-'•
cos datados de guias e sarjetase são obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a manté-les sempre em'perfeito estado
de preservação.

-mai; estado de preservação, dentre outrasraCixiitenci
§ 19 - -Caracterizam-se cçmo sitdações

Fchrla ÇAfj,

buracos, de ondulações, de desníveis não exigidos pela na
turcos do-iogradouró, de obstáculos que impeçam o trinsire(
r, livre e seguro dos pedestres e a ex..com—frè--1W:grpf,
em desacordo com.e aspecto estético ou (carm~dOe.páee
eeio existente.

se .	§ 29 - Os paseelos cujo mau estadg&Áge
servaeão não- exceder a 1/5 '(um quinto) de sua :área total
deverao ser reparados.	 •	 , e

§ 39 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, são considerados inexistentes os passeiosr.

a) se construidos ou reconstruídos em de-
eacordo com as especificações técnicas ou regulamentares,
excepcionados aqueles executados de conformidade com a
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei;

b) se o mau estado de preservação exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

• Art. 99 - Os passeios obedecerão às nor
'mas teCnicas existentes, conjugadamente com os regulameã
tos a serem expedidos.

Art. 10- A instalação de mobiliário urbe
no nos passeios, tais como telefones públicos, caixas de
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
devere'bloqueae obstruir ou dificultar o acesso de velcue
los, o livre trensito dos pedestres, em especial dos deli
cientes físicos, .nem a visibilidade dos motoristas, na
Confluência de vias.

• Parágrafo único Qualquer que seja a lar
guta do passeio, dever-se-á respeitar a faixa mínima de -
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro trânsito
de pedestres.

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no.que
couber, as disposições sobre prazo e dispensa previstas
no parãgrafo 39 do artigo 29 e no "caput" leo artigo	 59
desta lei.	 \..

Art. 12 - As concessionáriaarde serviços
públicos ou de utilidade pública e as entide es a elas
equiparadas -são obrigadas a reparar os passeios danifica
dos na execução de obras ou serviços públicos.

CAPITULO IV

DAS notommullmaxs, PRXeDleefire.E PENALIIIADeS
-

Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelas
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer titulo; "	 .

b) as concessionárias de serviços paolicoe
ou de utilidade pública e as entidades a elas equiparadas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;	 .
. c) a União, o estado, o Município e enti-

-dadas de sua Administração Indireta, inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administraç.ão.

§ 19 - Os danos causados pelo Município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por-ele reparados.

§ 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
relação a seus próprios, poderão, se de interesse, cele-
brar'convénios com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 -As irregularidades constatadas.
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
saná-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes Casos:

a) danos causados por concessionárias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a elas equiparadas;

b) irregularidades previstas no artigo 10.
.	 Art. 15 - A notificação de que trata o ar

,tigo anterior será dirigida, pessoalmente, e o responsávelç,t,
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda
tário, o administrador ou o gerente, podendo etivarese,
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobie ário Fiscal,
nos termos .da Lei 09 10.208, de 5 de dezembro de 1986.

§"19 - A notificação pessoal ou por via
postal Com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 	 •

§ 24 - O prazo para atendimento da notifi
cação Será contado em dias corridos, a partir da public'ã
çao do edital, excluIdo o dia da publicação e incluído õ
do vencimento.

Art. 16 - Fica o responsável obrigado a
comunicar diretamente à Administração Regional competente,
até o termo final do prazo decorrente da notificação, que
as irregularidades 'constatadas foram sanadas. 	 ,

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificados o número da notificação e;
o do contribuinte. 	 .

Art. 17 . - O não atendimento da notificação
a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mal'
ta, por Irregularidade constatada, em valor fixado com Wi..
se na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo -:
OFM, vigente'a dota da respectiva autuação, na -seguinte
conformidade:	 .

-Natureia da Irregularidade

a) fechanento inexistente
'ou. irregular

(o) passeio inexistente ou
. irregular	 .

c) passeLo em mau estado
de preservação

Disposições
Violadas •

artigos 24
e 6?

•
artigo 89,
"caput" e
§39	 •

artigo 80,
§ 29

multa

2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) OFM para ca
da 5 (cinco) astros
ou fração de testada

2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) UFM para ca
da 5 (cinco) metros
ou fração de testada
do imavel.
1 (uma) até 2 (duas)
Une por metro linear
de passeio danifica-
do.
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d) nobiliário urbano no
. passeio, bloqueando,obs

'traindo ou.dificultandõ
•o acosso de veículos,
.C, tansa," dos pedes -
tres,ou a visibilidade
dos motoristas

e),"falta de lispera

f) fechamento e/eu passeio
danificado por concessio
nárlas ou entidades esuT
valentes

artigo 19.

artigos 79
e12

F olha _,J

1-.= rec.
artigo 10	 1,5 (cma e meia)- UFM

por,equipamento.	 .

2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) UM para ca
da 250 (duzentos J
cinquenta) metros que
drados ou fração de-
área total do terre-
no.
10 (dez) UFM por me-
tro linear de fecha,
mento ou passeio das!
ficado.

. § 19 - Ficam acrescidãs , de 5011. (cinquenta
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso 04 e Z5, incluídos aque
ias situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Especial t8-CR.
§ 2e - As multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 20 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua ' subsequente inscri-
ção como dívida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa deverá ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e será informada
pêlo Supervlsor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo
Administrador Regional.

.§ 39 - O prazo referido, no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial do
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

I - Pedido de reconsideração á própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (g 'nze) dias dJ.
publicação;

/I - Recurso ao Secretário da stra çães
i:egionais, mediante depósito prévio do valor da multa dia
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato
que não acolher o pedido de reconsideraçao;

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o inciso anterior.

Parágrafo ánico O pedido de reconsidera
ção e. os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente. 	 .

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as bbras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
1004 (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança.

Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesae a que se refere este artigo
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

• Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção,
do mobiliário urbano.

CAPITULO V

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO
E CHANPRAMENTO PE GUIAS

Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o
passeio, para escoamento de águas pluviais, e o' rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serio. calculados
com base .nos custos unitários dos serviços respectivos e
atualizados em consonáncia com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizarem os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

Parágrafo ánico - Se a freftura.por qual
quer motivo, tiver necessidade de refazer or reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr, tor, além da
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pelo
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAPITULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos passeias
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e . nos canteiros centrais de vias públicas.

Art, 25 - á vedada a instalação, junto ,a
rebaixamento vinculado ás travessiai sinaTizadas, de qual
'quer mobiliário urbano referido no artigo 10.

Parágrafo único. - O mobiliário existente,
que- prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a-visi-
bilidade destes ou de motoristas, será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.

CAPITULO VII

•
DISPOSIÇOES

• :P~j)P:PrE. " 26 - A presente lei seráreglilafenta 4
da poi' decreto do Executivo, no prazo de 90(nOventa) dias
de sua publicaçãb, vigorando, até sua edição, às OrSse critérios previstos na legislação	 -.precedente.''	 '

Art.. 27 - As despesas com a execução:des-
ta lei correrão por conta das dotaçees orçamentárias:pró-
prias, suplementadas Be necessário.

,Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entrará em vigor na data da sua, Publi-cação, revogadas as disposições em contrário e, .em-espe-
cial, .0 Decreto-lei n9 136, de 5 de janeiro de ,l942;-
Decreto-lei n9415, de 3 de junho de 1947; os artigos ,„10
e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de l956 as /alí-
neas "b" e "c" do artigo 513 da Lei n9 8.266, de,20.,.de
junho de 1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 19817. a
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei n9. 9.4,
de 21 de dezembro de 1984; a Lei n9 10.052, de 15 de
abril de 1986; a Lei 09 10.145, de '3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei np . 10.315, de 30 de abril de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.	 .
JÂNIO DA SILVA QUADROs,.PREFE/TO.
MON/CA HERMAN SALEM'CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANUAES BARRETO, Secretário das Finanças
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais.•
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em . 04 deMaio	 de 1.988.

' FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal

• ,*

04 de Maio
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legis - Resultado página 1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha
Proc. N°

age 1 of 1

RF.11.1'35

1 1 1 

seleciona

para imprimir

e

legis
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas complem.:

página 1 de 1

~Zn

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

enza= iffizfficam
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11341

Referências encontradas 1 [refinar]

Mostrando: 1 .- 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

LEI N o 11.341 12/02/1993 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Dispoe sobre processo de indenizaçao as vitimas de enchentes.
Projeto de Lei N o 79/1991 (ver documento)
Walter Feldman
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 20.241-0/6 - O Tribunal de Justiça
do Estado de Sao Paulo (DOE de 18/04/1996 e 13/01/1998) julgou
procedente a demanda para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta
Lei. DOM 26/09/1997 p. 44 c. 1,

Entre uma ou mais palavras
lei 11341

Todas as palavras (AND)	 CQualquer palavra (OR)

~I ~II

http://eamaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/egi-bin/vvxis.bin/iah/ 	 25/2/2010
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LEI N2 11.341 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993.
(Projeto de'Lei n 2 079/91)

• (Vereador Walter Feldman)

Dispõe sobre processo de indeni
zação às vítimas de enchentes.

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de
• São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São.Paulo,

de acordo com o §-7 2 do art. 42 da, Lei Orgânica do Muniel
pio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

• Art. 1 2 - Os imóveis na cidade de São . Paulo que'dis-
puserem de auto de regularização 'da Prefeitura do Municí-
pio-de São Paulo e sofrerem inundação causada por enchen-
te serão indenizados fia pessoa de seus titulares,na for-
ma.desta lei,

Art. 2 2 - Para ser indenizado, o municipe apresenta-
rã ao Orgão competente da Prefeitura do Município de- São J,
Paulo um requerimento indicando, a'súa residencia, a rela-
*ção e os preços dos bens a serem indenizados.

Art. 3 2 - O requerimento deverá . ser instruído com do
cumento ComprobatOrio da :residência, disposse'e:da perda
dos bens.	 •

Parágrfo único Na falta do documento hábil será su.
ficiente a .declaração do munícipe de 2 (duas) testemunhas,-
sob as penas dalei.

•
. Art..4 2 - O requerimento deverá 'ser aprecido pelo Or

gão coffipetente'da Prefeitura do Município de 'São Paulo-em
. 24 (vinte e quatro) horas da sua-entrega. .

'	 'Art.'52 - O pagamento da indenização ao- munícipe no
:poderá exceder 72 (setenta é duas) horas do protocolo "do
requerimento.'.	 •

-
Art. 62 - A indenização comportará. o.valor da .reposi
do_bém_nó_estado_em que se encontrava..
Art. 7 2 - Para todos os efeitos desta lei-, nos Casos

de enchente á sempre presumida a culpa da Prefeitura ' do
Município de São Paulo.	 •

-	 •
Art..8 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas todas as disposições em contrário. •

Art. 9 2 - As despesas com a• publicação desta lei ,cor
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, su -
plementadas Se necessário.

Câmara.Munlcipal de.São Paulo, 16 de fevereiro de
1993.

O-Presidente,
Antõnio Sampaio '

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 16 de fevereiro de 1993.

O'Diretor Geral,
Carlos Borromeu

,
12 - Aylá Direfa de 1ncorisiiweionaliclãé n°. 20.241.0/6. • 	 .. •

,Acórdão, Ccim .triinsito em julgado, do F.:,:tribunal de Justiça do Estadd de'
§ão, Paulo julgou , Procedente . a demanda' para . 'o fim de docltn-ai'
inconstitucional 8 Lei Municipal ri'. 11.341; de 12 de fevereiro çii 1.903,

:que instituiu a' obrigatoriedade de indenização Péla Prefeitura dó Mtiniclpio'
de SÀo Pálio,. Por danai cai:nados aos MunIcip.ei.,cnijos
diipbritiam de auto de replisriziOn, sejam atingidos pelas enctentes, 	 ,

1- 140 direta de inconstitucionalidade da Lei 11.341/93
que dispôe sobre os pedidos indenizatOrios decorren -
tes de danos causados por enchentes. Julgamento pela
procedencia da ação por votação unanime,

- ADI: 20.241.0/6
julgamento em 05112/94
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legis - Resultado página 1

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

e 1 of 1
FcAtta

Proc.

RF:\

1 / 1

LI seleciona

para imprimir

•
página 1 de 1

=111

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

GE=11
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 12321

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Título: LEI N o 12.321 16/04/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre reparo e construçao de curvas nas vias da cidade de Sao Paulo

e indenizaçao as vitimas de acidentes viarios.
Projeto: Projeto de Lei No 780/1995 (ver documento)

Autor(es): Nelson Guimaraes Proença
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 042.051.0 - Concessão de medida

liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOM 09/06/1999 p. 70 c. 4.

Entre uma ou mais palavras
lei 12321

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

~I ~MI

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/egi-bin/wxis.bin/iah/ 25/2/2010
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RIITIFICACISO
Retificado da Publicado do 0.0.11 da 911.04.97.-::n6T.-117.
co1.99. •
Inclua -uai na Lel, 12.381. de 16 de abril de 1997, de au-
toria da Ver. Nelson ateimaram. Proença, • tabela abaixo.

QUADRO 1 - ANEXO À LEI

TABELA PARA SODRELEVAÇÃO DE VIAS EXPRESSAS E
ARTERIAIS DE V CATEGORIA

R Ralo
CH Sobnaleveçao

QUADRO 2 - ANEXO À LEI

Valores de R Adota dos Quais a Sobrelevação é Dispensável

seueriO 30	 40	 30	 90	 70 I 90	 90 e. ao

V.. Velocidade
R . Ralo

30 a. 100

sonoatm) 1000 1400

LEt ie.3e1 De ld DE/MIL AC IPPY.•
(Projeto de Lei 780,,3) • •

!Vereador Nelson doioarbis ~rosal

Dispele	 isobrs 	  e
• construcEo de curvas nas

vias da cidade de Olio'Paulo
e indenitaCle às vitimam de
acidentes viários.	 .

Nele Rodolfo. Presidente da Cínara Municipal de Sio
Paulo, faz sabor que et Cínara Municipal de Me Paulo, de
acorda coa a 1 Fr do 'artigo 4e da Lei Orginica do
MuniciPlo• do sio Paulo, premida a loguimem

Art. 19 - A Prefeitura do Município de tao Paulo
promoverá • enecuaeo da sobrelovecto ind1e pensivel des
curves ealetentee nas vias ex ******* e arteriais de 1D
categoria do Município de Oto Paulo, de acordo co. as
elepecifIcaelhes contidas nos Quadros I w II anexos • esta
lei, en 	  máximo dw 363 (trezentos e 	 ta e
cinco) dias a contar da data da publicado desta lei.

Pardgrafo dnico - A sobreleviettio Moerá 	  a
	  em toda sua e ***** Co e ser projetada acima do plano
horizontal que contdm acurva do reto interno.

Art. 29 •-• A construcllo de novas curva, co.
sobreadeveceo nas vias 	  e arteriais de IN
categoria no Município de 810 Paulo. obedecerd.
***** abertamente. 	 Ulcerarei técnicas contidas nos
Quadros I e II anexo. a estie lei, e deverá preitear á
curva mu toda a sua •ntonai°.

Art. 99 - Tanto • execucilo de ,obre* 	 Co nas
curva. insistentes quanto na construelo de nova. curves
deverNo possuir superfície, dr transia entre os trechos
retos de entrada • saída da curve e trecho sobral/evado.

• Pari 	  doia° - A su perfície de transicilo é um
earabolóide hiperbólico cuja reta extreme longitudinal.
do lado do raio externo. deverd ter ume declividade de
1.400 para obras -nova. ou de iii00 quando for
sobreleometo em curvas 'militantes.

• Art. 42 - A concordancia dos trechos retoe co. st
curve. em plante. deverá ger feita de tangente para
circunfeerfincia, na entrada • caída da curVai, ou com
espirais de transitlits fechando na entrada e *brindo na
salde. de modo a nnnnn guir um transito suave e continuo.

Art. 52 - Até que se proceda a 	 ao das curvas,
mal construídas, gen gobreelwvaelo, os munícipes da cidade
dm 55o Paulo, vítimas de acidentes decorrentes da falha
na construct(' de curvas nas vias etc nnnnn as e arteriais de
11 categoria do Município de filio Paulo, sar go índenizadois
na forma deste lei.

Art. 612 - Para ser indenizado o municio, ****** ntard
ao órello competente-da Prefeitura do Municí pio de 990
Paulo, requerimento indicando sua residência, cópia do
Imposto Territorial e Urbano, boletim da ocorrencia a a
relacKei doa preços dos bens e serviços a serem
indent 	

Parágrafo dnico - A indenizacRo comportarei o valor
	 denta is 	 to de danos einiocyain e dow
veículos.

Art. 79 - O requerimento deverá ser apreciado pelo
drogo competem!, da eeeee itura dg Municí p io de 810 Paulo
no rrrrr máximo da 10 (dez) dias.

Art. 92 - 0 pagamento da Indenizaclo ao municio. ato
Poderd emeeder —30 (trinta) diaa do Protocolo do
requerimento.

Art. 99 - Para todos os efeitos deste lei, -nas
Incorrecties de 	  construídas pela falha do
sobrelevadlo. me vias do Municí pio de Oto Paulo, é
rrrrrr presumida a cul pe de Prefeitura do Município de
Bilo Paulo.

Art. 10 - O executivo regulamentará ersra lei. no
	 &deo de 40 (**aponta) dia,.

Art. Ii - As dancemos d 	 tes desta lei„ 	 10
Por conta da	 dotaçOes oreamentirize	 cdprlas,
suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrard len vi gor na date dg sua
publicaelo, revo gadas mi disposic9es em contrário.

Cegara Municipal de 9Do Paulo, ia de abril de 1997.

O Prealdente,
Melo Rodolfo

Publicada na Diretoria geral da Camara Munici pal de fleo
Paulo, em 16 de abril de 1997.

O Diretor geral,
Carlos Barranco Tini

Em despedia proferido aos estos da Algo Direta de IncoonianiallaBdadc.
Proc.. n• 0410510197.0 Esmo. Sr. Preeidene do E. Inbutsel de Jessiria do
Estado de $ão Paulo concedeu medida liediaar suspendendo a eficácia da

Lei Municipel st* 12321, de 16 de abre de 1997, que rlispDe sobre repero
earestrucio de curvai mo vias da Calada de Silo Paulo e nácar:ação às
'Minas de acidentes viários. Talt pubficarla ra data de 21199197, a
punir	 pateou a produár ima	 efeitos."	 •

A ASSESSORIA TÉCNICO JIBIDICA (AT.2), ene
mueprimento ao Mo e 592197, comanka:

Mio Direta de Iecoastitadeaalidade 042.05Le.
Através de acórdão, coes triasito em Ideado, prolatado pelo
E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tet decretada •
inconstitotioaalldade da Lei Municipal n• 12311, de 16 de
abril de 1997, que dispoe zebre o reparo e construção de
curvas mas sias da Cidade de Sio Pardo e ladeettroplo is
vítimas de acidentes viários.
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Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

CÂMARA. PALINIC

A
IP DE •	 PESQUISA EM BASE DE DADOS

SÃO PAULO

=11 110V A PESQUISAGE=
Base de dados legis

Pesquisa : lei AND 13797

Referências encontradas • 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1

11 seleciona

4, para imprimir

•

legis
Titulo: LEI N o 13.797 03/03/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a conceder remissao do Imposto Predial e

Territorial Urbano sobre os imoveis atingidos pelas enchentes ocorridas no
Municipio de Sao Paulo durante o exercido de 2004.

Projeto: Projeto de Lei N o 50/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto no 44.549/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
lei 13797

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

PESQUISAR

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.corn.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/ 	 25/2/2010
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IBUSCa no poria! 1

2TC

N°
Folha
Proc.

sentlf, .41, Prefeitura da Cidade de São Paulo	
I'.	 323

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias i Governo

CGE INFORMA . Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13797

Alessz.~aki

•	 F,:. 17 . 11.136

_ 119kni M,..; 7 e 8 ~-1

Voltar	 Imprimir

LEI N° 13.797, DE 3 DE MARÇO DE 2004

(Projeto de Lei n° 0050/04, do Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre os
imóveis atingidos pelas enchentes ocorridas no Município de São Paulo durante o exercício de 2004.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 2004, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1° O Poder Executivo fica autorizado a conceder remissão dos créditos tributários relativos ao Imposto
Predial e Territorial Urbano do exercício de 2004, incidente sobre os imóveis atingidos pelas enchentes e
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo em 2004.

Parágrafo único. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no "caput" deste
artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a título de Imposto Predial e Territorial
Urbano do exercício de 2004, na forma regulamentar.

Art. 2° Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta lei, consideram-se atingidos
pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em
relatórios elaborados:

1- pelas Subprefeituras, com relação às enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da
publicação desta lei;

11- pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos eventuais casos posteriores.

Parágrafo único. Consideram-se áreas afetadas os logradouros ou partes de logradouros em que haja
is)	 imóveis edificados que sofreram danos decorrentes da invasão irresistível pelas águas, com destruição de

alimentos, móveis, eletrodomésticos ou instalações elétricas.

Art. 3° Os relatórios previstos no artigo 2° desta lei serão elaborados na forma do regulamento e
encaminhados à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que os adotará como fundamento
para o despacho concessivo da remissão.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de março de 2004, 451° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp... 25/2/2010
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 	 ge z of 2
Proc. N` (MILAn

LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos	 Alessan,p~LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de março de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital !São Paulo, 25 de Fevereiro de 2010 1C3 Contato 1 Mapa do site
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PESQUISA EM BASE DE DADO!

legis - Resultado página 1

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
rw,

FcAha:
Proc. ±4

1 of.

página 1 de 1

1 / 1

fl seleciona

14 para imprimir

•

página 1 de 1

~12

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Mi= Zien=
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14493

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI N o 14.493 09/08/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados
atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no
Município de São Paulo a partir de 1 0 de outubro de 2006.

Projeto: Projeto de Lei N o 409/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto no 48.767/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
lei 14493

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

~MI

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/	 25/2/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



Prefeitura da Cidade de São Paulo

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Folha
Proc. N° P2.1104

Neetwv.
181iSea no nortat 

22'e	 119km1 ».1 7 e 8 122'e

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 14493

Voltar	 Imprimir

LEI N° 14.493, DE 9 DE AGOSTO DE 2007

(Projeto de Lei n° 409/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano -1PTU
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas
no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
• lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de agosto de 2007, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o art. 10 observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da
ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 2°. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no art. 1° implicará a
restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar.

Art. 30. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão elaborados pelas Subprefeituras
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos.

III § 1°. Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles
 edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão

irresistível das águas.

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a destruição de alimentos, móveis
ou eletrodomésticos.

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à
Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos
benefícios.

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 5°, As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/seeretarias/negocios  juridieos/cadlem/integra.asp... 25/2/2010
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Folha
Proc. N r:0

Prefeitura da Cidade de São Paulo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agosto de 2007, 454 0 da fundação de á.ioPáUW

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de agosto de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir
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Proc. iF -I153

•

Ttrke(da

01	 PL
0i-0070/1997

Autoriza o munícipe a reduzir do pagamento do Imposto Predial e

Territorial Urbano, Taxa de Conservação e Limpeza ou Imposto

sobre Serviço os prejuízos causados por buracos nas vias

públicas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° — O munícipe poderá abater do Imposto Predial e Territorial

Urbano, Taxa de Conservação e Limpeza ou Imposto Sobre Serviço

os prejuízos causados por buracos nas vias públicas do município de

São Paulo.

# único - O munícipe valer-se-á de tantos exercícios quantos sejam

necessários a ressarcir-se integralmente dos prejuízos.

• Art. 2° -- Para ser indenizado, o munícipe apresentará ao órgão

competente da Prefeitura do Município de São Paulo requerimento

indicando sua qualificação, a relação e os preços dos bens a serem

indenizados.

0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5 A. - INIESP
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Art. 3° — O requerimento deverá ser instruído com documento

comprobatório da propriedade, posse e perda dos bens.

# único - Na falta do documento hábil, será suficiente a declaração do
contribuinte e de 3 (três) testemunhas, sob as penas da lei.

Art. 4° -- O requerimento deverá ser apreciado pelo órgão competente

da Prefeitura do Município em 10 (dez) dias.

Art. 5° — O Executivo regulamentará a presente Lei em trinta (30)

dias a partir da sua publicação.

Art. 6° -- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1997.

véreador P.T.

) 52 2 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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